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RELATÓRIO ANUAL DA SECRETARIA EXECUTIVA DE

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(2009-2010)

INTRODUÇÃO


A Carta da OEA, as diretrizes do processo de Cúpula das Américas e os mandatos da Assembléia Geral e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), por meio de seus processos setoriais nos níveis ministerial e especializados e dos acordos alcançados pelas Comissões Interamericanas, bem como por meio do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 2006-2009 orientam o trabalho da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (OEA/SEDI) na promoção do diálogo e da cooperação entre os Estados membros com a finalidade de incentivar seu desenvolvimento integral.


A OEA/SEDI apóia os esforços dos Estados membros em dois níveis. Por um lado, apóia o diálogo político no mais alto nível para definir políticas e fixar prioridades, e, por outro, mediante a promoção, coordenação e implementação de programas, projetos e atividades de cooperação e capacitação nos campos de desenvolvimento social, educação, trabalho, cultura, ciência e tecnologia, comércio, turismo e desenvolvimento sustentável. As atividades estão dirigidas de modo especial ao desenvolvimento de capacidades humanas e ao fortalecimento institucional nos Estados membros, contribuindo assim para o fortalecimento da governabilidade democrática. A OEA/SEDI atua como agente catalisador para levar os acordos políticos a ações concretas.


O foro multilateral apresenta oportunidades únicas para concertar uma direção e prioridades regionais e a OEA/SEDI presta assessoramento aos Estados em temas específicos, bem como financia, executa, e/ou coordena projetos específicos de desenvolvimento seja com recursos do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) ou com recursos externos. A OEA/SEDI serve de ponte entre as autoridades dos diversos setores e promove cooperação multilateral, triangular, Sul-Sul e bilateral. Por meio do trabalho em redes e da realização de seminários e workshops os Estados membros divulgam e intercambiam experiências sobre as políticas públicas eficazes, bem como as estratégias que vêm adotando em seus países para abordar os desafios que enfrenta nossa região. A partir daí cria-se uma ponte que se concretiza por meio da transferência e adequação de iniciativas bem-sucedidas de um Estado Membro a outro, a realização de assistências técnicas, o trabalho em parcerias com outros organismos internacionais e a concretização de estratégias conjuntas para abordar problemas comuns.


A OEA/SEDI conta com uma estrutura orgânica que inclui o Escritório do Secretário Executivo (OSE) e quatro departamentos: i. Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura (DDHEC); ii. Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE); iii. Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DDECT); e iv. Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DSS). Além disso, trabalha estreitamente com fundações sem fins lucrativos adscritas à OEA, tais como a Fundação para as Américas, o Young Americas Busines Trust (YABT) e a Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento (FUPAD). A estas parcerias acrescenta-se o trabalho coordenado que se realiza com outros organismos internacionais, bem como a participação em muitas de nossas atividades de organizações da sociedade civil, centros acadêmicos, setor privado e representantes dos trabalhadores.


No intuito de apresentar uma visão integral das atividades que realiza a SEDI/OEA em apoio aos Estados membros em seus esforços para reduzir a pobreza, a desigualdade, promover a igualdade de oportunidades mediante incentivo da capacidade de recursos humanos e fortalecimento institucional, a Secretaria toma a liberdade de apresentar o seguinte relatório que abrange o período de 1º de junho de 2009 e 31 de maio de 2010 e divide-se nas seguintes áreas:

· Desenvolvimento de capacidades individuais e educação

· Desenvolvimento social

· Cultura

· Trabalho e criação de emprego produtivo 

· Diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados

· Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia 

· Desenvolvimento sustentável do turismo

· Desenvolvimento sustentável e meio ambiente 

· Cooperação


Cada seção inclui informações sobre os principais mandatos que orientam sua ação, os principais programas e atividades, bem como as parcerias criadas para sua realização e uma menção a alguns dos projetos FEMCIDI financiado de 2009 a 2010. Uma lista completa dos projetos FEMCIDI 2008 consta do Banco de Dados de Projetos FEMCIDI no website da OEA/SEDI: http://www.apps.oas.org/projects/.


A área de cooperação inclui os trabalhos da Secretaria em apoio ao Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e à implementação dos acordos da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e da Reunião Técnica Especial de Altas Autoridades Nacionais de Cooperação e Peritos, realizadas em Bogotá, Colômbia, e Playa del Carmen, México, em 2008 e 2009, respectivamente.

DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES INDIVIDUAIS E POLÍTICAS EDUCACIONAIS

Mandatos: 


O trabalho que realiza a OEA/SEDI para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de políticas educacionais recebe seus mandatos das Reuniões de Ministros da Educação, das Assembléias Gerais e das Cúpulas das Américas, especialmente da Segunda Cúpula cujo tema central foi o da educação, fixando metas comensuráveis para o avanço dos países da região em matéria de educação.  A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura, serve de Secretaria Técnica às reuniões ministeriais de educação e à Comissão Interamericana de Educação (CIE), bem como administra os programas de bolsas de estudo da OEA.


O diálogo político baseia-se no reconhecimento de que a educação de qualidade para todos é o fundamento do desenvolvimento humano, social e econômico dos países da região.  No entanto, apesar de realizações muito significativas da região no acesso à educação, persiste um hiato enorme entre a educação que recebem os setores mais favorecidos e a que recebem os mais marginalizados. Em suas seis reuniões no âmbito do CIDI, os Ministros estabeleceram como áreas prioritárias a educação inicial, a preparação de professores, a educação para uma cidadania democrática, a educação secundária e os indicadores educacionais.  A CIE, constituída de um representante de cada Ministério da Educação da região, desenvolve seu Plano de Trabalho para transformar os mandatos ministeriais em ações concretas. 


Em 2009, realizou-se em Quito, Equador, a Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, em conjunto com um encontro interamericano de jovens, organizado pelo país anfitrião, ambos para formular e oferecer recomendações sobre “Melhores Oportunidades para a Juventude das Américas: Repensando a Educação Secundária.” 


Os Estados membros atribuíram um lugar predominante ao desenvolvimento de capacidades individuais para que contribuam para o desenvolvimento social e econômico de seus países. Existe uma necessidade cada dia maior de trabalhadores profissionais qualificados com as habilidades e aptidões para funcionar em uma sociedade competitiva moderna.


Além disso, a OEA/SEDI incentiva o desenvolvimento nacional, a mobilidade e a integração regional por meio do financiamento e fortalecimento da educação pós-secundária e da educação superior. Os programas implementados também ajudam os cidadãos das Américas no desenvolvimento pleno de seu potencial, dando-lhes acesso ao conhecimento por meio do desenvolvimento de competências e de treinamento utilizando tecnologias modernas (Tecnologia da Informação e Comunicação ou “TIC”) que lhes permita aspirar a um padrão de vida digna para si e suas famílias, enriquecendo também a respectivas comunidade.

Parcerias: 


Para apoiar os esforços dos Estados membros no alcance destes objetivos trabalha-se em coordenação com os Ministérios de Educação e com outros organismos internacionais, especialmente com o UNICEF, UNESCO, OEI e CEC-SICA para conseguir os mandatos políticos de maneira mais efetiva. Trabalha-se também com organismos da sociedade civil, entre eles a Fundación Bernard Van Leer, a Fundación Evolución, a Rede iEARN e várias universidades e centros acadêmicos. Entre os frutos destas parcerias, cumpre mencionar o consenso sobre a necessidade de promover a atenção à primeira infância na região e de apoiar os esforços para fortalecer uma cultura democrática por meio da educação formal e não-formal.

A possibilidade de dispor dos fundos semente do chamado “Subfundo de Educação”, criado mediante a resolução CP/RES. 831 (1342/02), possibilitou uma mobilização de recursos em um montante total de US$ 7.031.185 para apoiar projetos em educação destinados à realização de mandatos das Cúpulas e das Reuniões de Ministros. Esta cifra inclui US$ 1.983.312 já desembolsados do “Subfundo,” ou seja, os recursos de contrapartida representam 71,8% do total. 


Cumpre ressaltar que, por meio da cooperação entre a CIE e a Comissão Interamericana de Cultura (CIC), se vem procurando promover uma parceria prática entre os setores da educação e da cultura, buscando acercar os setores para conseguir incorporar de maneira eficaz as aprendizagens e atividades culturais nos sistemas educacionais.


A SEDI/OEA tem conseguido expandir o acesso à educação superior (e ao desenvolvimento das capacidades humanas) por meio do oferecimento de cursos utilizando a tecnologia moderna e aumentar o financiamento do ensino superior por meio de suas parcerias estratégicas para a cooperação com o propósito de expandir e diversificação dos serviços de bolsas de estudo nos Estados membros para estudos de graduação e pós-graduação. Essas parcerias têm aberto também novas modalidades de formação utilizando transferência de conhecimentos, melhores práticas e conhecimento-distribuição (knowledge-sharing).


Por outro lado, foram formadas parcerias com universidades para o programa de bolsas de estudo acadêmicas da OEA. No âmbito do programa do Consórcio de Universidades, a OEA criou parcerias com instituições acadêmicas de alto nível de destaque, que oferecem uma ampla faixa de matérias acadêmicas profissionais nos níveis de graduação e pós-graduação de forma presencial ou a distância. Essas parcerias resultam em benefícios para nossos bolsistas, tais como a redução de taxas e matrículas, o oferecimento de cursos de idiomas e estágios de ensino ou algum outro mecanismo de cooperação.


Foram também formadas parcerias com instituições que oferecem bolsas de estudo. A SEDI/OEA tem participado da expansão e diversificação das bolsas de estudo que oferece a nossos cidadãos para estudos de pós-graduação por meio de novas parcerias com instituições nos Estados membros e Observadores. Figuram detalhes dessas parcerias sob cada um dos programas.

Mecanismos e programas/projetos de cooperação: 


Educação da Primeira Infância. O Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância tem repercussão em uma série de projetos que apóiam o trabalho das direções nacionais de educação inicial, pré-escolar e fundamental dos Estados membros no âmbito do Plano de Trabalho da CIE.


No período abrangido por este relatório foi realizado um projeto de pesquisa focalizado nas tendências das políticas de transição em comunidades indígenas, rurais e fronteiriças, com especial ênfase na busca de consensos para apoiar os responsáveis pela tomada de decisões com informações precisas que fundamentem as disposições e prioridades políticas no tema da primeira infância e as transições desde que a criança nasce até chegar ao ensino fundamental. O estudo contou com a participação de oito países (Brasil, Bolívia, Colômbia, Chile, Guatemala, México, Peru e Venezuela) e como resultado foram lançadas duas publicações com análises das estatísticas, políticas e estudos de caso em populações rurais e indígenas. O projeto divulgou suas conclusões em seis fóruns de reflexão realizados na Colômbia, Peru, Chile e México. Em Puebla, México, em janeiro de 2010, foi realizado o “I Simpósio Internacional: A Educação Inicial e Fundamental para Crianças de Populações Rurais e Indígenas” que concluiu com uma Declaração e conclusões em resposta aos desafios da educação indígena. Este projeto conta com financiamento da CIE, da Fundación Bernard Van Leer, da OEI/Guatemala, do UNICEF e com uma doação do Governo da República Popular da China. 


Como resultado do Segundo Simpósio Interamericano: Políticas e Estratégias para uma Transição Bem-Sucedida da Criança para a Socialização e a Escola, realizado em Valparaíso, Chile, em maio de 2009 e coordenado pela OEA/SEDI, Governo do Chile, UNICEF e UNESCO, foi elaborado um livro sobre as transições com base na análise das políticas, currículo, formação de professores e trabalho com pais de família, comparando as realidades da América Latina, do Caribe e dos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). O evento contou com o apoio e a participação da OEI, Fundación Van Leer, CAF, CEC-SICA, CARICOM e outras entidades internacionais e da sociedade civil.


A OEA/SEDI trabalhou com apoio de peritos em desenvolvimento de estratégias de comunicações e mobilização social no tema da primeira infância. Este projeto produziu três boletins e cinco manuais de gestão de informações mediáticas para a primeira infância. Trabalhou-se na consolidação da cooperação técnica entre o Chile e os países do Caribe e da CARICOM, com base no Memorando de Entendimento entre o Chile e a SG/OEA. Os 33 Estados membros participam de um novo projeto destinado a fortalecer a capacidade das equipes nacionais para avaliar a qualidade de programas e o desenvolvimento da criança, mediante reuniões sub-regionais de peritos e responsáveis pela tomada de decisões.  Foi realizada uma jornada em junho 2009 na Sub-Região da América Central com o CEC-SICA e outra com os países do MERCOSUL, no Paraguai, em dezembro de 2009.


Foi concluída a elaboração de oito módulos do curso a distância “Introdução sobre Estratégias de Atenção para a Primeira Infância de Zero a Três Anos”, dirigido a profissionais de diferentes especialidades. O curso terá início em maio de 2010, coordenado com o projeto CapaciNet da SG/OEAI. Finalmente, foram realizadas ações com a sociedade civil e empresários da Argentina, Colômbia e Brasil e também o Segundo Congresso Mundial e Nono Internacional de Educação Inicial sobre Processos de Formação e Desenvolvimento Profissional, realizado com o Governo de Nuevo León, México e com os CENDI de Monterrey, do qual participaram 1.700 delegados, atingindo 48 países via transmissão direta pela Internet.


O Projeto Regional de Indicadores Educacionais (PRIE). Foram realizadas cinco missões técnicas para fortalecer as capacidades dos países de produzir e analisar as estatísticas educacionais comparáveis no âmbito internacional (São Vicente e Granadinas, Suriname, Belize, Grenada e Venezuela). Foi realizado também o VII Workshop Regional de Estatísticas Educacionais em Cancún, México, em dezembro de 2009.  Neste workshop foi apresentada um versão preliminar do Panorama Educacional 2009 para os países participantes apresentarem comentários.  A publicação do Panorama Educacional, que relata os avanços dos 34 Estados membros no sentido do cumprimento das metas das Cúpulas das Américas em matéria de educação com base em um conjunto de indicadores comparáveis, está prevista para agosto de 2010.


A Rede Interamericana de Educação de Professores (ITEN). Em colaboração com as fundações iEARN e Evolución, a OEA/SEDI desenvolveu dois cursos on-line para formadores de professores a fim de ajudar na integração da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no ensino. De agosto a dezembro de 2009 foi implementada a Segunda Edição dos cursos. Antígua e Barbuda, Bahamas, Belize, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, Suriname e Trinidad e Tobago participaram da edição em inglês. Da edição em espanhol participaram o Uruguai, Argentina, Colômbia e Republica Dominicana. Os mesmos cursos serão oferecidos na plataforma do Portal das Américas em 2010. 


Com fundos da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA), de finais de 2009 a princípios de 2010 foram realizadas diferentes atividades focadas no processo de criação da Rede Interamericana de Formadores de Professores. A Rede oferece um mecanismo importante de cooperação horizontal para intercambiar informações, experiências e melhores práticas no campo da formação inicial de professores e facilitará a comunicação entre agentes envolvidos no tema nos Ministérios da Educação, institutos de formação de professores, universidades pedagógicas, formadores de professores e futuros professores. A fim de obter a colaboração dos professores das Américas para a realização do âmbito teórico da Rede, foram preparadas pesquisas para os participantes dos cursos on-line e professores sobre formação. Os resultados das pesquisas foram recopilados e analisados para elaborar o documento que descreve o que será a rede e seu conteúdo. Por outro lado, foi desenvolvida uma estratégia de comunicação da Rede Interamericana de Formadores de Professores. Este documento descreve o plano de ação a ser implementado no âmbito das comunicações. 


A Rede Latino-Americana de Portais Educacionais (RELPE) e o Instituto de Educação Superior para América Latina e o Caribe (IESALC) também participam deste componente e estão colaborando com a OEA neste esforço. A RELPE está interessada em criar um observatório sobre o uso da Tecnologia da Informação e Comunicação na formação de professores nas Américas. Esse observatório criará um banco de dados com informações sobre equipamento, políticas de uso, capacitação e integração de currículos da Tecnologia da Informação e Comunicação nas instituições que formam professores nas Américas. O IESALC está interessado em dispor de uma representação gráfica ou mapa das instituições dedicadas à formação de professores nas Américas. Esse mapa porá à disposição dos interessados um registro e descrição minuciosos das instituições de formadores de professores na região. 


Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas. Adotado pelos Ministros da Educação em 2005 e apoiado pela recente Assembléia Geral da OEA [(AG/RES. 2481 (XXXIX-O/09)], foi desenvolvido satisfatoriamente como uma parceria entre governos, sociedade civil e organizações internacionais, escolas, universidades e outros atores que trabalham na promoção do desenvolvimento de uma cultura democrática por meio da educação. O programa inclui três componentes que se reforçam mutuamente: pesquisa, desenvolvimento profissional e intercâmbio de informações e experiências. O Grupo Assessor do Programa monitora o avanço do Programa.

Em 2009 o Programa continuou a fortalecer seus três componentes com as seguintes atividades:

Pesquisas.

· Lançamento de duas novas edições da Revista Interamericana de Educação para a Democracia (RIED), incluindo uma edição especial sobre Educação, Cidadania e Interculturalidade. 

Desenvolvimento profissional 

· Mediante o curso on-line para educadores “Educação para a Cidadania Democrática no Caribe” foram capacitados mais de 200 professores de seis países do Caribe de língua inglesa (Antígua e Barbuda, Belize, Grenada, Jamaica, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago). Com o objetivo de dispor de monitoramento e avaliação deste curso vem sendo feita uma pesquisa com os participantes, cujo resultado será divulgado no primeiro semestre de 2010. O projeto conta com o apoio da CIDA e em suas origens contou com fundos semente do Governo dos Estados Unidos.
· O Programa Jovens Pesquisadores incorporou em 2009 um curso on-line de autoformação de dois meses sobre a Carta Democrática Interamericana que faz parte da primeira etapa. Assim, 15 jovens de todas as disciplinas foram selecionados para participar desse curso e seis deles foram selecionados para continuar a colaborar nas atividades do Programa em 2010.
Cooperação e intercâmbio de informações

· Foi lançada a primeira convocação do Fundo de Cooperação Horizontal para apoiar missões de assistência técnica na área de educação para a democracia. Em março de 2009 foi enviada uma convocatória a todos os Estados membros e a OEA recebeu um total de 27 propostas. Por meio de um processo competitivo foram selecionadas nove propostas que beneficiam 12 países e envolvem diretamente 21 instituições. De julho de 2009 a janeiro de 2010 foram realizadas 20 missões. Cada projeto entrega seu relatório sobre as missões técnicas um mês depois de concluídas. Um relatório de impacto deve ser entregue um ano após a conclusão da missão. Figura, a seguir, uma lista das missões realizadas até esta data. O fundo conta com o apoio da Missão dos Estados Unidos.

	Fundo de Cooperação Horizontal – Missões de Assistência Técnica financiadas 

Primeira convocação (2009)

	
	Instituição Beneficiária
	Instituição Fornecedora
	Tema

	1
	República Dominicana
	Argentina
	Lições aprendidas do Programa Nacional de Mediação Escolar

	2
	Argentina
	Colômbia
	Desenvolvimento de uma proposta de educação cidadã para a primeira infância

	3
	México
	Colômbia
	Fase-piloto do Programa Aulas em Paz

	4
	Costa Rica
	Estados Unidos
	Fase-piloto do modelo de capacitação de professores em educação para a solução de conflitos 

	5
	Panamá, Costa Rica e Guatemala
	Panamá, Costa Rica e Guatemala
	Estratégias para fortalecer a educação a fim de prevenir o abstencionismo juvenil.

	6
	Colômbia
	México
	Desenvolver um modelo de liderança democrática 



	7
	México
	Chile, Equador, Instituto Interamericano de Direitos Humanos
	Repensando a política pública sobre educação indígena

	8
	Colômbia, Peru
	Colômbia, Peru
	Intercâmbio de experiências nacionais na capacitação de professores em educação cidadã.

	9
	Trinidad e Tobago
	Estados Unidos
	Fortalecimento do treinamento de colégios em conselhos estudantis


· Lançamento de duas novas edições do boletim on-line sobre “O Papel dos Meios de Comunicação e as Artes na Educação para uma Cidadania Democrática” e “A Educação de Crianças e Jovens Migrantes, respectivamente. 

· Implementação da primeira etapa do projeto “Educação de Crianças e Jovens Migrantes” (um componente do Programa Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes Incluindo Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias). Esta primeira etapa inclui a preparação de um relatório analítico para documentar o tamanho e natureza da situação educacional das crianças e jovens migrantes nos Estados membros e para documentar e analisar as políticas nacionais existentes e os programas pertinentes. O relatório baseia-se em uma pesquisa sobre políticas realizada em 2009 e à qual responderam, até esta data, 22 Estados membros. Finalmente, em outubro de 2009 foi feita uma apresentação na sessão da Comissão Especial de Assuntos Migrantes sobre o tema “Migração de Crianças e Jovens”. 

· Formulação e lançamento do projeto “O uso das artes e os meios de comunicação para promover a cidadania democrática na infância e na juventude”, em colaboração com as Comissões Interamericanas de Educação e Cultura e a Global Foundation for Democracy and Development (GFDD).


Participação no desenho e na implementação do Projeto “Detendo o avanço da criminalidade, da violência e do abuso de drogas por parte de jovens na América Central: conscientizando e promovendo a prevenção entre jovens em situação de risco” (SEDI, SMS, Trust for the Americas). Por meio do Programa Interamericano, o Escritório de Educação e Cultura participou da formulação um dos três componentes destinados a incentivar o diálogo e a participação de organizações de jovens com outros setores governamentais no avanço para uma agenda de prevenção. Trata-se de um projeto de três anos financiado pela Agência de Desenvolvimento Internacional dos Estados Unidos (USAID) sob a Iniciativa Mérida que será implementada em cinco países da América Central em colaboração com a Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA e o Trust for the Américas. 


FEMCIDI: No âmbito do FEMCIDI, em 2009 foram financiados 14 projetos em um montante total de US$ 1.040.346,00. Entre eles cumpre destacar o projeto da Colômbia Ler Sem Fronteiras desenvolvido na zona fronteiriça da Colômbia, Peru e Equador com o objetivo de fortalecer a leitura como elemento fundamental para promover o desenvolvimento humano e reconstruir o tecido social das comunidades rurais na zona. Graças a este projeto, foram fortalecidas as bibliotecas locais mediante capacitação de bibliotecários em estratégias de promoção da leitura dirigida a grupos de todas idades. A fim de expandir os serviços a áreas isoladas, os bibliotecários viajam de comunidade em comunidade para promover a leitura e emprestar livros. 


Outro projeto financiado pelo FEMCIDI foi o de Alfabetização e Desenvolvimento Lingüístico para Crianças e Jovens Surdos na Jamaica, o qual desenvolveu currículos especializados com a colaboração da Universidade Gallaudet dos Estados Unidos, capacitou professores e pais para permitir o desenvolvimento pleno das crianças e favoreceu a aceitação e comunicação das famílias com seus filhos.


O Programa de Bolsas de Estudo para Estudos Acadêmicos tem como objetivo principal conceder bolsas de estudo de pós-graduação e universitário da maneira mais eqüitativa e ampla possível em instituições educacionais reconhecidas do Hemisfério a custos razoáveis para a OEA. No período abrangido por este Relatório foram realizados quatro ciclos acadêmicos com uma colocação direta de 382 bolsistas; continuou a expansão do Consórcio de Universidades (115 instituições de 18 Estados membros até esta data) e foi ampliada a cooperação com os Estados membros e países Observadores no campo da educação superior e desenvolvimento humano. Em 2009 foram assinados nove (9) acordos para programas de estudos pós-graduação e desenvolvimento humano co-patrocinados com governos ou instituições).

Em 1º de fevereiro de 2010 e considerando os cancelamentos e declínio de bolsas de estudo recebidas, foram concedidas por meio da OEA 251 bolsas de estudo para o ciclo acadêmico 2008-09 [228 para estudos de pós-graduação e 23 para estudos de graduação (bolsas de estudo SPECAF para cidadãos de um Estado Membro da OEA do Caribe de língua inglesa)].
/

Para o ciclo acadêmico 2009-2010 se selecionaram um total de 245 pessoas escolhidas em duas rodadas separadas para receber uma bolsa de estudo (219 para estudos de pós-graduação e 26 para estudos de grau). Ao 1º de fevereiro de 2010 e considerando os cancelamentos e declinações de bolsas de estudo recebidas, efetuou-se 205 contratos de bolsas de estudo com cinco contratos pendentes1/.


O ciclo acadêmico 2010-11 teve início em março de 2009 com o anúncio e a aplicação on-line nos quatro idiomas oficiais da OEA. A Comissão de Seleção de Bolsas de Estudo para Estudos Acadêmicos e Técnicos [1]/ reuniu-se em setembro e selecionou 148 pessoas (132 para estudos de pós-graduação e 16 para estudos de graduação [bolsas de estudo SPECAF para cidadãos de um Estado membro da OEA do Caribe de língua inglesa]). O resultado da colocação de bolsistas selecionados no período acadêmico 2010-2011 ainda está em processo e espera-se continuá-lo até março de 2011 quando todos os estudantes tiverem começado os respectivos programas ou se souber o país e centro de estudos onde foram colocados1/.


No âmbito do programa do Consórcio de Universidades, a OEA criou parcerias com instituições acadêmicas reconhecidas de alto nível que oferecem uma ampla série de matérias acadêmicas profissionais no nível de graduação e pós-graduação de forma presencial ou a distância. Essas parcerias resultam em benefícios para nossos bolsistas, tais como a redução de taxas e matrículas, a oferta de cursos de idiomas e estágios de ensino ou algum outro mecanismo de cooperação. 

Em 2009-10, o DHDEC tomou sob sua responsabilidade a colocação direta de 170 estudantes. Além de cumprir o mandato de diminuir custos do programa, a colocação direta tem trazido como benefício pôr novamente o nome da OEA nos Estados membros, conseguir uma distribuição de bolsas de estudo mais eqüitativa em instituições educacionais de qualidade com custos razoáveis para a Organização e promover a mobilidade e regionalização de Educação Superior no Hemisfério. 


O Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional (PSDP) oferece oportunidades a cidadãos dos Estados membros da OEA para expandir ou atualizar sua experiência profissional em áreas de especialização relacionadas com as áreas prioritárias da OEA. Em 2009 foram concedidas 1.015 bolsas de estudo. Os cursos de Desenvolvimento Profissional dos quais participaram os candidatos selecionados, foram realizados nos seguintes Estados membros e Observadores Permanentes: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos da América, Honduras, México, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai, Venezuela e Espanha. Estas bolsas de estudo foram financiadas pelo Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional (“PBDP”) da OEA e pelas instituições patrocinadoras de Estados Observadores. Além disso, em 2009, o Real Governo Tailandês ofereceu quatro bolsas de estudo completas. Por outro lado, o Governo de Catar fez uma contribuição de US$ 10.000 ao Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional da OEA. 


A execução orçamentária do Programa de Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional para os cursos oferecidos em Países Membros no exercício financeiro de 2009 elevou-se a US$ 743.001,19 e em cursos oferecidos em Países Observadores a US$ 57.116,96.


Parcerias com instituições para o oferecimento de bolsas de estudo: OEA/SEDI tem expandido e diversificado as bolsas de estudo que oferece a nossos cidadãos para estudos de pós-graduação por meio de novas parcerias com instituições nos Estados membros e Estados Observadores.


No campo do ensino superior, em 2009 foram realizados os seguintes programas de estudos pós-graduação, co-patrocinados com governos ou instituições.

· Programa OEA/IE. A OEA e o Instituto de Empresa (IE) da Espanha apóiam indivíduos de destaque das Américas mediante o patrocínio de bolsas de estudo para os Programas de Mestrado em Relações Internacionais, gerência internacional e gerência desportiva e leis. As bolsas de estudo custeiam de 40% a 75% da matrícula, com um valor de US$ 15.440 a US$ 35.500 por cada bolsa de estudo.

· Programa OEA/INCAE. A OEA e o INCAE Business School da Costa Rica decidiram, no âmbito do consórcio de universidades da OEA, apoiar indivíduos de destaque das Américas mediante o patrocínio de Bolsas de Estudo OEA/INCAE para Mestrado em Administração na Nicarágua com uma dotação de US$ 23.103 por pessoa, equivalente a 70% dos custos acadêmicos da matrícula e para Mestrado em Administração de Empresas na Costa Rica, tanto na seção em espanhol como em inglês. As bolsas de estudo concedem a dotação de US$ 22.260 por pessoa, equivalente a 70% dos custos acadêmicos de colegiatura.

· Programa CONICET. O propósito do Fondo Argentino de Cooperación para Actividades Académicas y de Investigación é incentivar a cooperação técnica no Hemisfério por meio do oferecimento do Governo argentino de bolsas de estudo acadêmicas. A OEA e o Diretoria do Conselho Nacional de Pesquisas Científicas e Técnicas (CONICET) anunciaram o primeiro concurso para Bolsas de Estudo Internas de Pós-Doutorado e Bolsas de Estudo de Estadias Curtas de Treinamento em Pesquisas em julho de 2009. As Bolsas de Estudo de Pós-Doutorado CONICET-OEA têm uma duração mínima de doze (12) meses e máxima de vinte e quatro (24) meses e destinam-se a candidatos que tenham concluído sua formação doutoral. As Bolsas de Estudo de Estadias Curtas têm uma duração de três (3) a seis (6) meses e destinam-se a candidatos que tenham concluído sua formação doutoral ou de mestrado. As bolsas de estudo custeiam as despesas da matrícula, o seguro de saúde e um estipêndio mensal de subsistência. 

· Programa de Bolsas de estudo com o Governo da China. O Governo da China, por meio do Ministério de Educação da China (MOE), em cooperação com o Departamento de Desenvolvimento Humano da Organização dos Estados Americanos (OEA), oferece seu apoio aos cidadãos dos Estados membros da OEA patrocinando bolsas de estudo parciais para estudos de graduação e pós-graduação na China em qualquer campo de estudo disponível. As bolsas de estudo custeiam a matrícula, custos de solicitação, custos de laboratório, livros, hospedagem e viagens interurbanas. Em dezembro 2009, foi assinado um memorando de entendimento para 10 bolsas de estudo anuais por 5 anos.

· A OEA e a Universidad de los Andes (Colômbia) decidiram no âmbito do consórcio de universidades da OEA, apoiar indivíduos de destaque das Américas mediante o patrocínio das Bolsas de estudo OEA/Universidad de los Andes para doutorado em Antropologia, Ciências-Biologia, Ciências-Física, Ciências-Matemática, Direito, Economia, História, Engenharia ou Psicologia e mestrados em Administração de Empresas, as quais custeiam 70% das despesas acadêmicas da matrícula. 

· OEA/Instituto Tecnológico y de Estudios Superiores de Monterrey (ITESM-UV) (México)/CRUSA (Costa Rica). Programa Educ@ OEA/ ITESM – UV (MX)/ CRUSA: A OEA, a Fundação CRUSA e o Instituto Tecnológico y de Estudios Superiores de Monterrey (ITESM)- Universidade Virtual (UV), em colaboração com a Universidade Nacional da Costa Rica (UNA) uniram esforços para oferecer mais de 200 bolsas de estudo a profissionais costarriquenhos altamente qualificados que trabalham na área da educação. As bolsas de estudo custearam de 80% a 90% dos custos de matrícula e taxas obrigatórias dos programas de mestrado, o que significa que o estudante precisou custear de US$ 1.025 a US$ 2.000.

· Programa de Integração Regional por meio da Mobilidade de Professores das Américas OEA – Fulbright Center – Instituto Nacional de Aprendizaje (INA) da Costa Rica: A OEA e o Fulbright Center uniram esforços com o INA da Costa Rica para apoiar a educação, a integração e o desenvolvimento dos países da região mediante a promoção e o apoio a atividades que incentivem o bilingüismo, utilizando a mobilidade de professores como principal mecanismo. O programa ofereceu a professores dos Estados Unidos a oportunidade de passar algumas semanas experimentando a vida e a cultura da Costa Rica, permitindo ampliar sua visão das Américas e transportá-los às salas de aula, contribuindo ao mesmo com aulas de inglês para comunidades estratégicas da Costa Rica. Os professores receberam apoio para passagens aéreas, seguro médico, contribuição para subsistência, hospedagem e apoio logístico. O financiamento foi proporcionado de forma complementar pelo Fulbright Center, INA e OEA.

· Oxford University (Reino Unido). A Escola de Educação Contínua da Oxford University no Reino Unido iniciou relações de cooperação com a OEA para capacitar cidadãos elegíveis dos Estados membros, oferecendo duas (2) bolsas de estudo integrais para o curso de desenvolvimento profissional a distância em inglês “The New Economic Powers: Brazil, Russia, Índia, and China”, a realizar-se de abril a julho de 2010. As bolsas de estudo custeiam 100% da matrícula, no valor aproximado de US$ 1.009.00 cada una.

· O Governo de Tailândia ofereceu bolsas de estudo integrais para participar de cursos de desenvolvimento profissional presenciais proferido em inglês e proporcionou passagens aéreos, subsistência, alojamento, seguro médico e transporte local. Desde 2008 foram concedidas dez (10) bolsas de estudo, cada uma no valor aproximado de US$ 7,500.00. Em 2009 foram realizados os seguintes cursos presenciais: “Grassroots Economic Development with One Tambon One Product”, “Tourism Management”, “Income Geration and Poverty Reduction for Development”, “Community-Based Micro-Finance and Income Geration Management for Poverty Alleviation”

O Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe (“Rowe Fund”), criado em 1948 em homenagem póstuma ao Dr. Rowe, é um fundo rotativo para estudantes latino-americanos que desejem financiar seus estudos ou pesquisas em universidades credenciadas dos Estados Unidos por meio de empréstimos sem juros. Oferece também empréstimos a funcionários de SG/OEA para estudos e/ou emergências


Desde o início de suas operações até 31 de dezembro de 2009, o Fundo Rowe concedeu 7.766 empréstimo no total de US$ 17,7 milhões (equivalentes a US$ 38,4 milhões a preços de 2009). Em 2009, o Fundo Rowe tramitou 136 empréstimos no total de US$ 872.300 com o objetivo de ajudar a financiar os estudos superiores de estudantes da América Latina e do Caribe em universidades dos Estados Unidos e a funcionários da SG/OEA. 


Os empréstimos para estudantes internacionais nos Estados Unidos representaram 74,2% do total de empréstimos concedidos. Esta ajuda financeira beneficiou cidadãos de 26 países membros da OEA dos 32 países elegíveis, em particular para estudos de mestrado e doutorado (74,2%). As áreas de estudos mais populares para os beneficiários do Fundo Rowe em 2009 foram: Ciências Sociais, Administração de Negócios e Estudos Jurídicos. O aumento na participação de mulheres, que aumentou de 33% do total de empréstimos em 1995 a 50,5% em 2009. Mais da metade dos empréstimos do Fundo Rowe são concedidos a uma população de 23 a 30 anos de idade.


Da mesma forma, o Fundo Rowe administrou uma média anual de 405 empréstimos para educação no montante de US$ 2,2 milhões, dos quais 62 empréstimos foram pagos em sua totalidade no transcurso do ano. Os empréstimos a estudantes internacionais apresentaram um índice de descumprimento de 0,62% e de morosidade de 3,8%
/. Os empréstimos a funcionários tradicionalmente não têm tido morosidade.


No intuito de fornecer informações sobre recursos financeiros a indivíduos interessados em estudar no exterior, o Fundo Rowe preparou, para distribuição, o Guia Financeiro para Estudos de Ensino Superior das Américas. Esse guia contém a lista, descrição e contatos de entidades que proporcionam bolsas de estudo ou empréstimos para educação por país, bem como recursos on-line para estudos no exterior. No fim de 2009, o Fundo também lançou uma campanha de doações para obter recursos com o objetivo de expandir os empréstimos a um maior número de beneficiários e para facilitar o processo de aplicação de empréstimos aos indivíduos sem avalista. Assim, o Fundo Rowe conseguiu aumentar os empréstimos concedidos em 58,3% em comparação com o ano anterior, acelerar a arrecadação de saldos, reduzir custos operacionais e, apesar da crise econômica, obter o rendimento previsto de seus investimentos.


Além disso, cumpre recordar que o Fundo é administrado por uma Comissão que responde diretamente ao Conselho Permanente e que é constituída por delegados de quatro Estados membros e pelo Secretário-Geral. Ao longo dos anos esta Comissão tem velado pelo constante aumento dos ativos do Fundo e vem considerando propostas inovadoras para aumentar os recursos disponíveis e conceder assim um maior número de empréstimos que beneficiem estudantes da região.

O Portal Educacional das Américas (PEA) é um instrumento dedicado a potenciar, consolidar e ampliar o acesso a diferentes oportunidades de desenvolvimento profissional utilizando a Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs) sob uma perspectiva transversal, interdisciplinar e multissetorial.
 


No período de junho a dezembro de 2009 foi capacitado um total de 611 cidadãos e/ou residentes de países membros da OEA em cursos curtos de atualização profissional ministrados por meio da Aula Virtual do Portal Educacional das Américas. Esses cursos de formação contínua têm uma duração de 7 a 14 semanas. Mais de 40% dos participantes residem fora das capitais e cidades principais dos países da região e quase a maior parte dessas atividades permite a cooperação entre participantes de mais de 15 países da região. Esses cursos oferecem oportunidades de desenvolvimento profissional individualizadas, interativas, de alta qualidade e baixo custo em idiomas como espanhol, inglês e português. 

 


Nos meses de janeiro e fevereiro de 2010, 229 cidadãos e/ou residentes de Estados membros da OEA iniciaram cursos de atualização profissional. Em março 108 novos participantes iniciarão treinamento em cursos desenvolvidos e ministrados com parceiros estratégicos, tais como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e o Trust for the Americas, em temas como o Agroecoturismo e Direito de Acesso à Informação Pública. Fica pendente o relatório dos participantes que se inscreverão nos novos cursos em abril de 2010.


O Portal continua sua ação como instrumento para fortalecer, consolidar e expandir a formação e capacitação de cidadãos das Américas, utilizando principalmente as TICs. A ação do Portal baseia-se nos seguintes pilares: 1. Análise do valor da informação e da comunicação em um contexto determinado de atuação (valor da informação); 2. Desenvolvimento de Capacidade Humana e Institucional (a capacitação é a chave); e 3. Cooperação em Rede (estratégias e ações).


Por meio do Portal conseguiu-se expandir o acesso ao ensino superior (e ao desenvolvimento das capacidades humanas) por meio de uma oferta variada de cursos e serviços que incorporam tecnologias como mecanismos de democratização, aumentando as possibilidades de financiamento do ensino superior por meio de suas parcerias estratégicas para a cooperação com o propósito de expandir e diversificar os serviços de bolsas de estudo nos Estados membros para estudos de graduação e pós-graduação. Essas parcerias abriram também novas modalidades de formação utilizando transferência de conhecimentos (knowledge sharing) e adequação ao contexto local de melhores práticas.


A SEDI/OEA vem desenvolvendo parcerias de educação virtual. O Portal está negociando novos desenvolvimentos de cursos e espaços restritos para a construção de comunidades de aprendizagem, bem como consultorias para a implementação de projetos de Educação Virtual Institucional. Podem-se ressaltar os seguintes avanços nesta matéria:


Com organismos internacionais e Estados membros: a) consultoria para o Escritório de Serviços para Projetos das Nações Unidas (UNOPAS-UNDP) para a formulação e implementação do Programa Virtual sobre Formação de Formadores em Responsabilidade Social Empresária (RSE), cujo objetivo principal é formar formadores em conceitos, pesquisas, estratégias, instrumentos e experiências em RSE, pertinentes e relevantes para a região latino-americana, desde meados de 2008 e continuando até dezembro de 2010; b) desenvolvimento e oferecimento de um curso em Agroecoturismo para o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) que proporciona aos participantes uma base teórica e prática sobre o planejamento, coordenação e implementação de projetos agroecoturísticos que lhes permita desenvolver um critério de tomada de decisões com instrumentos metodológicos necessários para a solução de problemas relacionados com o desenvolvimento dessas empresas. 
· Com instituições externas: a) com a Escuela de Administración Pública da Colômbia (ESAP) foi assinado um convênio para oferecer, por meio do PEA e sua Aula Virtual diversos cursos de que já dispõe a ESAP e que têm sido e estão sendo adaptados para a realidade regional. Em abril será oferecido o curso Gênero e Liderança Política; b) foi desenvolvido e implementado, em conjunto com o Trust for the Americas, o curso Introdução ao Direito de Acesso à Informação Pública

· No âmbito da OEA: a) o desenvolvimento, em conjunto com o Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral (DECO), de dois cursos on-line a serem oferecidos por meio da Aula Virtual do PEA: “Introdução ao Financiamento da Política e das Campanhas Eleitorais nas Américas” em sua versão em espanhol a ser ministrado pela primeira vez em abril de 2010 e o curso Developing Strategies to Improve Voter Registries in the Americas: a Course in Voter Registration Policy and Pratice, em inglês, que também será oferecido pela primeira vez em abril de 2010;  b) a incorporação de uma estratégia de comunicação virtual para o processo Modelo da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (MOEA). Essa estratégia foi implementada em sua fase-piloto em 2009 e se continua a trabalhar em sua adequação para as versões em inglês e espanhol; c) a configuração de um espaço virtual de comunicação e sistematização da transferência de conhecimento do projeto PUENTE do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego; d) oferecimento em abril, em conjunto com a Unidade de Educação, do curso Projetos Colaborativos em Rede: fundamentos, estratégias e desafios; e) a implementação e manutenção de diferentes espaços restritos com diversos departamentos e iniciativas dentro da organização que facilitem a comunicação e promovam e garantam a participação de todos os envolvidos nas diferentes ações regionais em um contexto como o atual de restrição orçamentária.

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Mandatos: 


A OEA/SEDI recebe os mandatos das altas autoridades nacionais de desenvolvimento social por meio das reuniões ministeriais que se realizam no âmbito do CIDI e o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego serve de Secretaria Técnica. Neste sentido, cumpre destacar que será realizada a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social em 8 e 9 de julho de 2010 e a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) se reunirão nos meses anteriores para acompanhar a implementação dos mandatos da primeira reunião ministerial e iniciar os preparativos para a segunda. 


No período abrangido por relatório, os trabalhos da Secretaria se têm concentrado na implementação dos mandatos recebidos da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, realizada em 9 e 10 de julho de 2008 em Reñaca, Chile. Sob o lema de “Proteção Social e Governabilidade Democrática nas Américas”, foram analisados três eixos temáticos: i. o papel das instituições de política social no fortalecimento da governabilidade democrática; ii. a cooperação interamericana como ferramenta para promover estratégias eficazes de proteção social; e iii. o enfoque multissetorial para enfrentar a fome e o desemprego como dois elementos centrais de exclusão. Além disso, o encontro ministerial atendeu ao mandato dos Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, os quais encarregaram essa reunião de considerar, entre outros, os avanços alcançados no tocante aos compromissos constantes do Plano de Ação da Cúpula no âmbito de suas competências. 


O Comunicado resultante emitido pelos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social ao término do encontro contém as principais linhas de ação a serem implementadas em 2009 e 2010 por meio da CIDES. O Plano de Trabalho resultante inclui quatro temas principais: i. a articulação, coordenação e execução da política social e sua capacidade de resposta em um contexto de crise; ii. os alcances e desafios dos sistemas de proteção social para responder à emergente crise econômica mundial; iii. a segurança nutricional e alimentar como desafio de emergência no contexto de crise com ênfase na superação da fome e da desnutrição infantil; e iv. estratégias ativas de emprego em períodos de crise: geração de renda e empregabilidade. Em cada um deles incorporam-se atividades específicas, muitas delas desenvolvidas no período abrangido por este relatório. 


Na área de desenvolvimento social também recebe mandatos das Cúpulas das Américas. Além disso, em acompanhamento do acordo celebrado durante a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades para aproveitar a capacidade instalada da SEDI para incentivar a formação de uma Rede Interamericana de Proteção Social, os Chefes de Estado e de Governo, reunidos em Port-of-Spain em abril de 2009, fizeram um apelo para que fosse criada essa Rede orientada a facilitar o intercâmbio de políticas, programas, experiências e melhores práticas a fim de apoiar esforços nacionais para reduzir a desigualdade e as disparidades sociais e diminuir a pobreza extrema.

Além dos trabalhos realizados em cumprimento dos mandatos anteriormente mencionados, a OEA/SEDI, por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE), oferece serviços técnicos ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI, encarregado de elaborar o projeto da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, bem como à Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social e à CIDES.

Parcerias: 


A OEA/SEDI tem aprofundado sólidas parcerias com organismos regionais e internacionais a cargo de temas sociais compartilhados. Por um lado, a parceria com o Fundo de Solidariedade e Investimento Social do Chile (FOSIS) permite a implementação da cooperação técnica entre o Chile e o Caribe para transferir as aprendizagens sobre sistemas de proteção social. O FOSIS é a principal agência de coordenação do Programa Ponte e seu papel foi fundamental no oferecimento de apoio técnico e financeiro aos países do Caribe, compartilhando as principais características e os mecanismos operacionais da Ponte. Os três países do Caribe já participantes deste processo transformaram-se em sócios importantes, especialmente na segunda fase a começar no início de 2009. No âmbito da comunidade de prática criada, estão apoiando os novos países da região que participam nesta segunda etapa.


No âmbito da cooperação técnica para transferir as aprendizagens do Programa Ponte do Chile ao Caribe, a OEA/SEDI continua a trabalhar com o Banco Mundial para fortalecer o processo de cooperação.  Em particular, a Equipe de Gestão da Aprendizagem e Conhecimento do Banco Mundial oferece capacitação crítica no uso de uma ferramenta virtual, o Elluminate, para facilitar apoio técnico ao vivo entre os parceiros da cooperação. No período em consideração, foram realizadas cerca de 10 sessões virtuais de capacitação com os países participantes do Programa Ponte no Caribe. Além disso, o Departamento tem uma nova parceria com o Portal Educacional das Américas. Neste caso, foi criado um portal para os fóruns temáticos e para discutir os avanços dos países de forma assincrônica. Desta maneira, a OEA/SEDI está elaborando, no âmbito do programa de cooperação, uma estratégia de comunicação baseada em dois pilares. O primeiro é o uso do Elluminate para facilitar a comunicação ao vivo por meio de conferências e capacitação virtuais. O segundo componente é o Espaço Restrito para manter um âmbito de comunicação permanente. Estas iniciativas permitirão permanecer em contato com todos os atores do programa de maneira contínua, por meio de discussões assincrônicas, aulas virtuais e videoconferências que suplementarão as atividades presenciais realizadas. 


Também por iniciativa do Banco Mundial, a OEA/SEDI, juntamente com o BID e a CEPAL, colaborou na elaboração de um documento interagencial sobre incentivo da inclusão por meio das garantias sociais, com base em dez estudos de casos da região (Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Guatemala, Jamaica, Peru, Paraguai, Saint Kitts e Nevis e Uruguai). Após a boa acolhida do documento final, apresentado como insumo da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a OEA colaborou com o Banco Mundial na publicação do livro Building Equality and Opportunity through Social Guarantees. Esse livro foi apresentado em outubro de 2009 em um evento que contou com a participação do Secretário-Geral da OEA e da Senhora Pamela Cox, Vice-Presidente do Banco Mundial para a América Latina e o Caribe. 


Além disso, trabalha-se com o Programa Mundial de Alimentos (PMA), no âmbito do Memorando de Entendimento assinado por ambos os organismos, nos temas de segurança alimentar e nutricional.  Como resultado desta parceria, o DDSE foi convidado a fazer parte de um estudo sobre o componente nutricional nos sistemas de proteção social. Sob a coordenação do Programa Mundial de Alimentos, diversos organismos internacionais e instituições acadêmicas trabalham desde 2009 na elaboração de um estudo sobre as Redes de Proteção Social na América Central com o propósito de conhecer o alcance da dimensão nutricional dessas redes.  O estudo visa a identificar hiatos e oportunidades para abordar objetivos e componentes nutricionais desses programas, a fim de conseguir um impacto nutricional real que ajude os países no curto prazo a enfrentar a crise global protegendo a sua população em situação de maior vulnerabilidade e, no médio e longo prazo, a fortalecer políticas sociais públicas. Além da OEA, o Grupo Técnico de Alto Nível compõe-se da CEPAL, Banco Mundial, INCAP, Universidade do Chile, Tufts University, UNICEF, OPAS, George Washington University, entre outros. Esse grupo realizou uma reunião técnica em 22 de outubro de 2009 no Panamá para oferecer insumos à primeira versão deste estudo. Um avanço deste documento será apresentado no âmbito da III Reunião da CIDES e a versão final será levada à consideração dos Estados membros na reunião ministerial.


Em um esforço para fortalecer parcerias com organismos da região que trabalham em temas de proteção social e com Estados membros dispostos a oferecer informações, insumos ou recursos à Rede Interamericana de Proteção Social, o DDSE participou dos seguintes eventos internacionais:

· Seminário internacional “Evolução das Redes de Proteção Social na América Latina”, realizado em Cartagena das Índias de 29 a 31 de outubro de 2009. O evento foi organizado pela Agencia Presidencial para la Acción Social y Cooperación Internacional de Colombia, juntamente com o DNP e outras dependências de governo. O objetivo foi apresentar e conhecer no terreno o programa nacional da Rede de Proteção Social para a Superação da Pobreza Extrema (JUNTOS), refletir com representantes de organismos internacionais sobre os avanços nas estratégias de proteção social da região, conhecer algumas das iniciativas mais consolidadas no continente e gerar compromissos de trabalho conjunto no futuro.

· Workshop de peritos “Proteção social, pobreza e enfoque de direitos: vínculos e tensões”, convocado pela CEPAL e realizado em Santiago do Chile em 5 e 6 de novembro de 2009. O workshop – que contou com a participação tanto de peritos em proteção social como em direitos humanos de diversos organismos internacionais e instituições acadêmicas – procurou oferecer um espaço de discussão e análise sobre a proteção social e os programas de transferências condicionadas, bem como sobre a incorporação de uma perspectiva de direitos no desenho de instituições e políticas sociais.

Mecanismos e os projetos-programas de cooperação: 


Em resposta ao mandato ministerial e da Cúpula das Américas, a OEA lançou a Rede Interamericana de Proteção Social em um evento realizado em 22 de setembro de 2009 na cidade de Nova York, Estados Unidos. Participaram deste encontro ministros e altas autoridades de desenvolvimento social, representantes de organismos internacionais, da sociedade civil e acadêmicos. A sessão de abertura contou com a participação das seguintes pessoas: Senhora Michelle Bachelet, Presidenta do Chile; Senhor Michael Bloomberg, Prefeito da Cidade de Nova York; Senhora Hillary R. Clinton, Secretária de Estado dos Estados Unidos; Senhora Michelle Bacheleit, Presidenta do Chile; Senhor Michael Bloomberg, Prefeito da cidade de Nova York; Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA; Senhor Luis Alberto Moreno, Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento; e Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA. Foram acompanhados por altas autoridades de organismos internacionais e do Sistema Interamericano. O Senhor Álvaro Uribe, Presidente da Colômbia, também fez um discurso no transcurso do dia de trabalho em apoio a esta Rede.


No âmbito desta Rede foi também realizada uma atividade de caráter informal em 21 de setembro, cujo principal objetivo foi apresentar detalhadamente o programa Opportunity New York aos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social da região. Este programa de transferências monetárias condicionadas é um exercício piloto desenvolvido em bairros da cidade de Nova York e inspirado no Programa Oportunidades do México. O financiamento para o lançamento da Rede no mês de setembro, bem como para outras atividades nesta primeira fase da Rede provêm de recursos fornecidos pelo Governo dos Estados Unidos

A Rede Interamericana recebeu um forte endosso inicial por parte do Governo do Chile. Dirigindo-se ao Conselho Permanente da OEA em 24 de junho de 2009, a Senhora Michelle Bachelet, Presidenta do Chile, expressou seu apoio ao estabelecimento dessa Rede. A Presidenta Bachelet e o Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, assinaram uma carta de entendimento que visa a promover iniciativas e programas de proteção social e compartilhar os resultados das realizações alcançados no âmbito da Rede Interamericana de Proteção Social.


O Programa Ponte no Caribe, um programa de cooperação técnica entre o Chile e o Caribe para a transferência de aprendizagem do Programa Ponte, iniciado em 2007, continuou a expandir-se para incluir novos países da região. Com o financiamento do Canadá e do Chile, apoio técnico do Fundo de Solidariedade Social (FOSIS) e coordenação geral do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA, prosseguiu o trabalho com Trinidad e Tobago, Jamaica e Santa Lúcia, ao mesmo tempo que se uniram Barbados, Suriname, Saint Kitts e Nevis e São Vicente e Granadinas a esta iniciativa.


No período abrangido por este relatório foram realizadas as seguintes atividades:

· A avaliação das necessidades dos novos países integrantes do programa.

· Workshop introdutório para a segunda fase da cooperação, em Santa Lúcia, de 27 a 29 de maio de 2009. Os novos países que se incorporaram a este programa receberam uma informações iniciais para abordar o trabalho dos próximos anos, apoiados também pelos países que participaram da primeira fase.

· Estágio no Chile, de 26 de outubro a 3 de novembro de 2009. Os funcionários do Caribe tiveram a possibilidade de conhecer a implementação do Programa Ponte no terreno, participando de conferências para professores, realizando reuniões de gestão e visitando famílias do programa.


Nos próximos meses o programa continuará a oferecer apoio técnico aos países caribenhos na implementação de seus planos de trabalho, os quais destacam os passos específicos para adaptar a aprendizagem do Programa Ponte em seus contextos nacionais.  As ferramentas virtuais serão essenciais para o cumprimento destes fins.  Além disso, a equipe de coordenação da OEA e os tutores do Chile farão uma série de visitas de monitoramento a cada país para avaliar seu progresso.


Em acompanhamento ao plano de trabalho da CIDES, foi realizado um Seminário Intersetorial sobre políticas de emprego e geração de receitas para populações vulneráveis.  Esta atividade foi realizada em 19 e 20 de outubro de 2009 em Cartagena das Índias e contou com os auspícios do DDSE e do governo da Colômbia, por meio do Departamento Nacional de Planejamento e da Agencia Presidencial para la Acción Social y la Cooperación Internacional.  O principal objetivo do workshop foi conhecer e discutir, sob uma perspectiva multissetorial, os avanços e desafios em matéria de políticas de emprego e geração de renda nas Américas, focadas na população extremamente pobre e vulnerável e no contexto da crise econômica mundial.  Participaram ministros, altas autoridades e funcionários técnicos nacionais de desenvolvimento social e trabalho de 26 Estados membros da OEA, bem como representantes de organismos internacionais.  Os participantes destacaram a importância de promover o diálogo intersetorial e de aprofundar os componentes de geração de renda e empregabilidade no âmbito de sistemas de proteção social abrangentes que atendam aos desafios da pobreza sob uma perspectiva intersetorial. 


Por outro lado, continuando os esforços de aprofundar o diálogo entre diversos setores participantes do desenvolvimento de políticas de proteção social e particularmente no tema de empregabilidade, a Presidência da CIDES foi convidada a fazer uma apresentação no âmbito da XVI Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, em 6 de outubro de 2009, em Buenos Aires. O Departamento Nacional de Planejamento da Colômbia fez uma apresentação sobre a importância de coordenar políticas e programas para a promoção do emprego. Neste sentido, destacou que a política macroeconômica deve possibilitar ações anticíclicas, especialmente em momentos de crise, e que devem complementar-se com sistemas eficazes de proteção social. Estes sistemas devem amortecer as conseqüências das crise, coordenar os diversos pilares da proteção social, incentivar políticas trabalhistas que protejam o emprego, bem como capacitar e informar as pessoas.


A Rede Social da América Latina e do Caribe, criada em 1991, é uma rede constituída pelos Fundos Sociais ou Fundos de Investimento Social, juntamente com outras instituições de caráter social, em 32 países da América Latina e do Caribe, com o objetivo de contribuir para diminuir os níveis de pobreza e melhorar a qualidade de vida dos habitantes da região mediante o incentivo e a cooperação horizontal entre as instituições membros, especialmente na área da formação de seus recursos humanos.  A Secretaria Técnica da Rede é exercida de forma permanente pela OEA desde 1996, estando a cargo atualmente o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego. Atualmente a Rede Social é presidida pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, do Brasil.

TRABALHO E CRIAÇÃO DE EMPREGO PRODUTIVO:

Mandatos: 


O trabalho que realiza a OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de geração de emprego produtivo, recebeu seus mandatos mais recentes da XVI Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) (Buenos Aires, Argentina, outubro de 2009), cujo lema foi “Enfrentar a crise com desenvolvimento, trabalho decente e proteção social” e especialmente da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, novembro de 2005), a qual proporcionou uma diretriz orientadora importante no mais alto nível ao ter como tema central a criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática. 

Neste sentido, o diálogo político da CIMT, que é um dos mais antigos da OEA e data de 1963, bem como as atividades de cooperação dele decorrentes, reconhece que o futuro das democracias depende, em grande parte, de sua capacidade para gerar empregos produtivos, de qualidade, dignos e sustentáveis e procura avançar uma agenda trabalhista que promova o emprego digno, colocando a pessoa no centro de toda atividade econômica. Reconhece também a importância de implementar os compromissos em temas trabalhistas expressos pelos Chefes de Estado e de Governo nas Declarações das Cúpulas das Américas, dispensando atenção especial aos objetivos de crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento social e a governabilidade democrática. 


A OEA/SEDI recebeu o mandato dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, reunidos em Reñaca, Chile, em julho de 2008, de refletir sobre os desafios do emprego, políticas ativas de emprego e geração de renda sob uma perspectiva intersetorial.  Neste sentido, a OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE), na condição de Secretaria Técnica dos Ministros de Desenvolvimento Social e do Trabalho, coordenará uma série de atividades sobre este tema, especificamente entendendo o emprego como a estratégia sustentável para sair da pobreza. É importante ressaltar que os temas abordados em conjunto pelos setores de Trabalho e Desenvolvimento Social, especialmente o Plano de Trabalho da CIDES, cumprem o Objetivo da Declaração do Milênio de “lutar contra a pobreza e a fome”, de modo especial no parágrafo iv sobre estratégias ativas de empregos em períodos de crise: geração de receitas e empregabilidade.

Parcerias: 


Para apoiar os esforços dos Estados membros no cumprimento destes objetivos, a OEA/SEDI trabalha em coordenação com outros organismos internacionais, especialmente com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Organização Internacional de Migrações (OIM), Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), Associação Mundial de Serviços Públicos de Emprego (AMSPE), Secretaria da Comissão para a Cooperação Trabalhista da América do Norte e UNESCO, entre outros. Cumpre mencionar que, no âmbito do Acordo de Cooperação entre a OEA/SEDI e a OIT, este organismo participa ativamente de todas as atividades e oferece assessoramento permanente.

Igualmente, atendendo à crescente relevância que assumido a incorporação da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego no Hemisfério, especialmente desde a XII CIMT em 2001 e com novo ímpeto a partir da Quarta Cúpula das Américas em 2005, a XV CIMT aprovou linhas estratégicas para avançar no sentido da integração de ações de gênero nos temas trabalhistas com base em um primeiro estudo com propostas para a transversalização de gênero nas políticas de trabalho e emprego. No âmbito dessas linhas estratégicas, o DDSE realizou o estudo “A institucionalização do enfoque de gênero nos Ministérios do Trabalho das Américas”, apresentado durante a XVI CIMT em outubro de 2009 e que continua o intercâmbio de experiências nesta matéria. A elaboração das linhas estratégicas, bem como os estudos e atividades delas decorrentes, foram realizados em estreita colaboração com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM).  Além disso, sob a liderança da CIM e em colaboração com o DDSE, serão realizados em 2010 workshops de capacitação sub-regionais sobre transversalização de gênero que reúnem funcionários dos Ministérios do Trabalho e dos Mecanismos Nacionais da Mulher; o primeiro destes workshops foi realizado com muito êxito em Georgetown, Guiana, para o Caribe de língua inglesa de 12 a 14 de abril; o segundo será realizado na América Central em San Salvador de 4 a 6 de maio e seguirão no ano as capacitações para os países andinos e países do Cone Sul. Cumpre ressaltar igualmente que estas linhas respondem ao Objetivo da Declaração do Milênio de “Autonomia da mulher e igualdade de gênero” e a OEA/SEDI reconhece que a participação plena da mulher nas estratégias de desenvolvimento desempenha um papel crucial e reflete-se diretamente na família, sua alimentação, renda, poupança e investimento.  Estes benefícios têm um impacto direto nas comunidades e no longo prazo é benéfico para o país inteiro.


Outra fonte de insumos importantes para o diálogo ministerial são as contribuições dos representantes de trabalhadores e empregadores por meio do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), os quais participam de maneira ativa de todas as atividades da Conferência e que, a partir da XVI CIMT em 2009, são órgãos consultivos da CIMT. Além disso, cumpre ressaltar o apoio do COSATE à implementação da resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07) “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos” e ao diálogo com representantes dos trabalhadores do Hemisfério no âmbito da Assembléias Gerais de Medellín e San Pedro Sula e da Quinta Cúpula das Américas. 
Mecanismos e os projetos-programas de cooperação: 


A Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL), coordenada pelo DDSE, é um exemplo adicional de como se torna efetivo e se complementa o diálogo multilateral no âmbito da OEA. A RIAL é o mecanismo de cooperação entre os Ministérios do Trabalho do Hemisfério e foi criada por eles mesmos no âmbito da CIMT com o objetivo de fortalecer suas capacidades institucionais e humanas. É um mecanismo integrador e difusor de conhecimentos e experiências por meio de múltiplos workshops, seminários e publicações que permitem aos Estados membros aprofundar os conhecimentos em gestão dos temas centrais da administração trabalhista (Ver Anexo I). Além disso, a RIAL, por meio de seu Fundo de Cooperação, facilita a cooperação e assistência técnica direta entre os ministérios de trabalho, oferecendo financiamento por meio de convocações abertas. Conforme o lugar onde são realizadas, no Ministério que solicitou assistência ou naquele que a oferece, as atividades que financia o Fundo RIAL são visitas in situ ou visitas de peritos. 


Cumpre ressaltar que as fontes de financiamento para este tipo de assistência técnica também tem aumentado e aos fundos contribuídos pelo Canadá por meio da RIAL se unem contrapartidas financeiras dos Estados Unidos e contribuições em espécie da Argentina e do Brasil, as quais tem custeado despesas das cooperações realizadas em seu território, mas também de todos os países que têm oferecido assistência e capacitação a suas contrapartes, dedicando um tempo valioso de seus profissionais e técnicos nestas ações.


Um dos grandes pontos fortes do Fundo é o fato de o conteúdo de cada atividade de cooperação (visita in situ ou visita de peritos) se definir segundo as necessidades e os interesses dos ministérios participantes, o que as torna perfeitamente pertinentes. Talvez seja por isso que o Fundo reflete resultados tão promissores e concretos, os quais incluem a reformulação de procedimentos internos, a elaboração de projetos legislativos, a inclusão de novos elementos de gestão, o desenvolvimento de novos produtos ou a criação e redefinição de funções e estruturas.


Até o momento, o Fundo de Cooperação da RIAL realizou quase 40 atividades de cooperação e planeja realizar pelo menos outras 20 em 2010 no âmbito da Quarta Convocação, aberta da data deste relatório até 15 de março de 2010. No quadro abaixo figuram as atividades realizadas no segundo semestre de 2009. 

	 
	Min. Trabalho beneficiário
	Min. Trabalho Fornecedor
	Tema
	Atividade
	Data

	1
	Rep. Dom.
	Argentina
	Programas Nacionais de Trabalho Decente
	In-situ
	27-30 de julho de 2009

	2
	Belize
	Jamaica
	Serviço público de emprego
	In-situ
	7-11 de set. de 2009

	3
	Colômbia
	Brasil
	Diálogo social e liberdade sindical
	In-situ
	21-25 de set. de 2009

	4
	Chile
	Estados Unidos
	Melhoria de padrões de cumprimento/ Atenção on-line (call centers)
	In-situ
	29 de set. – 1º de out. de 2009

	5
	Equador
	Argentina
	Serviço público de emprego
	Peritos
	30 de set. a 2 de out. e 23 a 27 de nov. de 2009

	6
	Guiana
	Barbados
	Saúde e segurança ocupacional
	In-situ
	5-9 de out. de 2009

	7
	São Vicente e Granadinas
	Canadá
	Saúde e segurança ocupacional
	In-situ
	19-23 de out. de 2009

	8
	Nicarágua
	Brasil
	Sistema público de emprego
	In-situ
	19-23 de out. de 2009

	9
	Paraguai
	Brasil
	Serviço público de emprego
	In-situ
	19-23 de out. de, 2009

	10
	Equador
	Peru
	Certificação e avaliação de competências trabalhistas
	Peritos
	9-13 de nov. de 2009

	11
	Costa Rica
	Uruguai
	Aplicação da legislação trabalhista em matéria de infância e adolescência
	In-situ
	16-19 de nov. de 2009

	12
	Rep. Dom.
	Costa Rica
	Estatísticas de emprego
	In-situ
	24-26 de nov. de 2009

	13
	Paraguai
	Argentina
	Estatísticas do trabalho
	In-situ
	30 de nov.– 4 de dez. de 2009

	14
	Guatemala
	Argentina
	Fortalecimento da área de Estatísticas Trabalhistas dentro do MTPS
	In-situ
	30 de nov. – 4 de dez. de 2009

	15
	Argentina
	Estados Unidos
	Serviços de emprego para jovens
	In-situ
	7-9 de dez. de  2009



A grande maioria dessas ofertas e procuras de cooperação surgem do diálogo e das prioridades ministeriais, bem como dos workshops hemisféricos que se realizam para aprofundar o intercâmbio e análise dessas prioridades. Desde sua criação em 2006 no âmbito da RIAL foram realizados 12 workshops hemisféricos; em 2009 foram realizados dois destes eventos: Workshop sobre Modelos de Êxito em Matéria de Inspeção do Trabalho (Washington, 19 de maio) e Workshop sobre Transversalização do Enfoque de Gênero nos Ministérios do Trabalho das Américas (Buenos Aires, Argentina, 21 de julho). Em média participam representantes de 25 a 30 Ministérios do Trabalho, bem como representantes de outros organismos internacionais e da sociedade civil, representada pelo COSATE e CEATAL.


Uma peça angular para planejar e selecionar atividades de cooperação bilateral e hemisférica é a Carteira de Programas da RIAL, a qual conta hoje com quase uma centena de programas, agrupados nas seguintes categorias:


As atividades realizadas em matéria de trabalho e criação de emprego produtivo, bem como as prioridades ministeriais nestes temas, são impulsionadas e complementadas por meio de outras áreas vinculadas à OEA/SEDI.


Além disso, no âmbito do Programa de Migração e Desenvolvimento da OEA/SEDI, foi celebrado um acordo de cooperação técnica com a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) a fim de implementar um Sistema Contínuo de Relatórios de Migração Trabalhista para as Américas (SICREMI), desenvolvido a partir do SOPEMI (sigla em francês) criado pela OCDE para seus Estados membros desde 1994. O objetivo é fazer o sistema gerar informações contínuas, precisas e oportunas sobre os fluxos e tendências migratórias dos países membros da OEA, fortalecendo a tomada de decisões e a formulação de políticas públicas. 

Além disso, cumpre ressaltar que as atividades realizadas no âmbito do Programa e por meio da OEA/SEDI, cumprem o Objetivo da Declaração do Milênio de “Direitos humanos, democracia e governabilidade democrática”, o qual insta a tomar medidas para assegurar o respeito e a proteção dos direitos humanos dos migrantes, trabalhadores migrantes e suas famílias. 
FEMCIDI:


No ciclo da Programação FEMCIDI 2008 foram financiados 12 projetos de cooperação técnica em um montante total de US$ 650.953.


Cumpre ressaltar o projeto de Promoção de Capacidades Empreendedoras para grupos de maior vulnerabilidade social, o qual constituiu um fundo rotativo com vistas a financiar sucessivamente microempresários para permitir sua inserção no mundo do trabalho e acentuando assim o efeito multiplicador que contribua para a sustentabilidade e impacto do projeto.


Outro exemplo de projeto FEMCIDI nesta área é o coordenado por São Vincente e Granadinas “Redução de Pobreza Rural por meio do Desenvolvimento de Empresários”, mediante o  qual foi criado um programa para ajudar jovens empresários a estabelecer empresas e negociar em zonas de alto desemprego do país.  O projeto permitiu também a criação de centros rurais de apoio a negócios e a capacitação do pessoal para manejar estes centros, a fim de facilitar uma assistência durável a novos empresários da zona.

DIVERSIFICAÇÃO E INTEGRAÇÃO ECONÔMICAS, ABERTURA COMERCIAL E ACESSO A MERCADOS
Mandatos: 


A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, apóia os esforços dos Estados membros em matéria de diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral, em particular, o Plano Estratégico de Cooperação Solidária vigente. 


Entre outros temas, o Plano Estratégico, estabelece que os esforços se devem concentrar em proporcionar apoio aos Estados membros, especialmente às economias menores, no intuito de incentivar a capacidade de cada Estado Membro para beneficiar-se do comércio e promover o crescimento econômico, a criação de emprego e a redução da pobreza; proporcionar apoio aos processos de integração econômica e comercial e fortalecer a cooperação horizontal e interinstitucional, inclusive por meio da Comissão Tripartite (OEA-BID-CEPAL); promover a cooperação para apoiar as atividades que melhorem a capacidade competitiva dos Estados membros, em particular a das economias menores, incluindo um diálogo multilateral sobre políticas no tema da competitividade e a promoção das parcerias público-privadas; promover e apoiar ações para facilitar a participação das micro, pequenas e médias empresas no mercado interno e o comércio internacional, coordenando esforços nesta direção, conforme cabível, com o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e outros bancos de desenvolvimento regionais; e apoiar, também o Congresso das PMEs das Américas e incentivar a mais ampla participação nesta iniciativa, destacando a importância da abertura de novos mercados para os bens e serviços da pequena e média empresa (PME); e continuar, por meio do Sistema de Informação sobre o Comércio Exterior (SICE), a proporcionar informações sobre o comércio e assuntos conexos ao Hemisfério.


Além disso, em cumprimento de mandatos emanados da Assembléia Geral, a OEA/SEDI executa programas de promoção de responsabilidade corporativa social no Hemisfério [AG/RES. 2483 (XXXIX-O/09)] e de apoio ao desenvolvimento socioeconômico no Haiti em matéria de comércio e promoção do turismo [AG/RES. 2487 (XXXIX-O/09)].

Parcerias: 


Os programas, projetos e atividades em execução dos mandatos anteriores são desenvolvidos em estreita coordenação e cooperação com uma rede de mais de 40 organizações internacionais e regionais, ministérios e entidades nacionais, instituições acadêmicas e ONGs nas Américas. 


Neste sentido, foram feitas parcerias com organismos internacionais, tais como o BID e a Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL), no contexto do Comitê Tripartite OEA-BID-CEPAL; Banco Mundial; Organização Mundial do Comércio (OMC); Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD); Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI); Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE); e as secretarias dos organismos regionais. Além disso, tem-se apoiado os programas de cooperação horizontal sul-sul que permitem aos Estados membros compartilhar entre si lições aprendidas e melhores práticas na gestão das agendas comerciais como parte de suas estratégias de desenvolvimento.


Graças a este tipo de trabalho em parceria com os países e outros parceiros estratégicos, foi possível complementar os limitados recursos disponíveis e executar um programa amplo de cooperação ajustado às necessidades de fortalecimento institucional e humano dos Estados membros. Além dos fundos específicos recebidos de Estados membros, tais como o Canadá, Chile e Estados Unidos e dos países Observadores, diversos Estados membros fizeram contribuições importantes, destacando-se entre elas as contribuições em espécie ao se pôr à disposição dos países a experiência de seus funcionários ou o uso de sua infra-estrutura em apoio a atividades de capacitação. 

As parcerias público-privadas representam uma ferramenta fundamental de apoio ao esforço dos Estados membros para promover a diversificação e a integração econômicas, a abertura comercial e o acesso aos mercados. Reconhecendo o papel que desempenha o setor privado como motor de crescimento gerador de emprego e a importância das parcerias público-privadas para promover o desenvolvimento e a competitividade, a OEA/SEDI promove os vínculos com esse setor por meio da organização do Fórum do Setor Privado da OEA antes das Assembléias Gerais e das Cúpulas das Américas.

Um trabalho emblemático de associação com instituições acadêmicas é representado pela parceria com a Recursos Públicos sobre Propiedad Intelectual en Agricultura (PIPRA), iniciativa com base na University of California at Davis, para desenvolver programas e atividades que promovam benefícios para os países em desenvolvimento decorrentes do uso e aproveitamento da inovação, transferência de tecnologia e ferramentas de propriedade intelectual.


Promove-se também o trabalho com as ONGs. Alguns exemplos incluem a colaboração com a Light Years IP na execução de programas para a identificação de produtos distintivos com alto valor intangível e metodologias para o desenvolvimento de estratégias que permitam aumentar a renda a título de exportação na América Latina e no Caribe; e a parceria com a Vital Voices para o lançamento da “Rede Centro-Americana de Mulheres de Negócios” no âmbito do programa de empoderamento econômico. 

Mecanismos e os projetos-programas de cooperação:


Em resposta a solicitações de assistência, a OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, contribuiu para o fortalecimento institucional e a criação de capacidades nos Estados membros mediante a execução de programas e projetos em matéria de comércio, competitividade, pequenas e médias empresas, informações sobre o comércio no Hemisfério (SICE) e responsabilidade corporativa social (RCS).


Em matéria de comércio, o trabalho concentrou-se nas seguintes áreas: empoderamento econômico; fortalecimento institucional e humano em matéria de negociação, implementação e administração de acordos comerciais; e fortalecimento institucional e reconstrução do Haiti. Em matéria de pequenas e médias empresas, organizaram-se atividades destinadas a promover a competitividade e participação das PMEs nas oportunidades do comércio. O trabalho nesta área concentrou-se em promover um espaço de diálogo de políticas, intercâmbio de experiências bem-sucedidas e de boas práticas de apoio à micro, pequena e média empresa, com ênfase no uso de tecnologias da informação e comunicação para incentivar a competitividade deste setor de nossas economias.


Mediante o Programa para o Empoderamento Econômico ofereceu-se apoio aos Estados membros em seus esforços no sentido de promover a inclusão das MPEs nos benefícios do comércio, com ênfase em pequenos e médios empresários, mulheres e pessoas provenientes de setores vulneráveis (pequenos produtores agrícolas, grupos indígenas, afrodescendentes e jovens). Com este objetivo foram promovidos espaços de diálogo e intercâmbio de lições aprendidas entre governos, entidades de apoio às MPEs, organismos internacionais, peritos, universidades e ONGs como insumo para a formulação e a gestão de políticas públicas eficazes nesse campo. As contribuições para enriquecer o diálogo regional e o intercâmbio de experiências incluem: i. estudo sobre programas bem-sucedidos replicáveis de apoio às MPEs exportadoras; e, ii. projetos-piloto que ilustram boas práticas, tais como Programa de Mentores; participação das MPEs em cadeias de valor e esquemas associativos; e o uso de estratégias de exportação baseadas em instrumentos de propriedade intelectual que permitam às MPEs captar o valor intangível de seus produtos e serviços. 


No âmbito do programa de fortalecimento institucional e humano na área de comércio foram executados projetos e atividades em benefício direto de instituições públicas e funcionários governamentais em matéria de formulação de políticas comerciais e negociação, implementação e administração de acordos comerciais. Alguns desses programas se destinavam especificamente a fortalecer as capacidades dos órgãos públicos responsáveis pela formulação e gestão de políticas comerciais em áreas como investimentos, serviços, propriedade intelectual, solução de diferenças investidor-Estado e medidas sanitárias e fitossanitárias. Para isso continuaram a utilizar formatos flexíveis, ajustados às necessidades expressas pelos países, oferecendo-se também apoio à cooperação sul-sul mediante a qual foram realizadas iniciativas para o intercâmbio de melhores práticas e a aprendizagem baseada em experiências compartilhadas na administração de acordos e gestão de políticas conexas. 


Por meio do Programa Especial de Fortalecimento Institucional e Reconstrução do Haiti foram realizadas iniciativas específicas de atração de investimento, em particular em apoio à Comissão HOPE e ao Centre de Facilitation des Investissements sob o modelo de parcerias público-privadas e em cooperação com Estados membros.

A seguir, figuram, à guisa de exemplo, algumas das atividades realizadas.


O workshop regional “Promovendo o Empreendimento e a Competitividade das PMEs por meio das Boas Práticas: Modelos de Parcerias Governo-Empresa-Universidade”, Orlando, Florida, 14 e 15 de setembro de 2009, foi organizado no âmbito do Programa E-MIPYME da OEA e em colaboração com a Agência Federal para o Desenvolvimento da Pequena Empresa dos Estados Unidos e a Associação de Centros de Desenvolvimento Empresarial dos Estados Unidos (ASBDCs).  Ofereceu um espaço de diálogo sobre políticas de apoio à MPE e promoveu o intercâmbio de experiências bem-sucedidas e de boas práticas relacionadas com novas formas organizacionais baseadas em parcerias governo-empresa-universidade, bem como com o uso das tecnologias da informação e comunicação e de recursos da Internet para uma MPE mais competitiva. 


O diálogo regional “Comércio e Pobreza: Políticas Públicas Complementares e a Inclusão de Grupos Vulneráveis nos Benefícios do Comércio”, Cidade do Panamá, Panamá, 3 e 4 de dezembro de 2009, foi organizado em coordenação com o Ministério de Comércio e Industrias do Panamá e no âmbito do Programa da OEA “Apoio aos Grupos Vulneráveis para o Aproveitamento dos Benefícios do Comércio” financiado pela Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA) e do Programa da CEPAL “Políticas e Instrumentos para a Promoção do Crescimento na América Latina e no Caribe” financiado pela Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID): http://www.sedi.oas.org/DTTC/dialogo/. O diálogo ofereceu uma oportunidade aos formuladores de políticas para intercambiar lições aprendidas de políticas complementares bem-sucedidas, bem como estratégias e programas para promover a participação de grupos vulneráveis no comércio internacional. 


No âmbito do Programa de Exportação de Propriedade Intelectual, a OEA/SEDI ajuda países da América Latina e do Caribe no aproveitamento do valor intangível de seus produtos distintivos que, por suas características especiais e qualidades, podem beneficiar-se de uma estratégia de negócios com ferramentas de propriedade intelectual. Com a orientação e contribuição de instituições regionais, nacionais e representantes do setor privado do Caribe, desenvolveu-se um estudo com os princípios e metodologias para captar o valor intangível como fonte de melhores receitas decorrentes da exportação. O estudo ilustra oportunidades em oito produtos distintivos na Jamaica, Grenada e Belize. Além disso, foi publicado um material informativo destinado especialmente aos pequenos produtores e à MPEs. Iniciou-se a elaboração de uma carteira de projetos que permitam orientar os mecanismos de consulta com os produtores e entidades nacionais, além de canalizar fontes de financiamento para a execução das estratégias com os produtores. 


Continuou o Programa de Mestrado em Política Comercial (MITP) para funcionários governamentais e o setor privado na University of West Indies (UWI), o qual tem tido uma trajetória bem-sucedida desde seu início em 2004, contando até esta data com a participação de cerca de 160 estudantes, os quais têm contribuído para o fortalecimento institucional na área de comércio de seus respectivos países por meio de seu posterior desenvolvimento profissional. 


Além disso, prestou-se apoio aos países do Caribe para a implementação do Acordo de Cooperação Econômica CARIFORUM–CE (EPA) e teve início a assistência aos países do CARICOM que participam das negociações do Acordo CARICOM-Canadá, especialmente na área de serviços. 

Pelo décimo segundo ano consecutivo ofereceu-se o curso avançado sobre comércio (incluindo ajuda para o comércio) organizado com a Organização Mundial do Comércio (OMC) e a Faculdade de Direito da Universidade George Washington com o apoio do Reino da Espanha, oferecido por meio da OMC. Até esta data, por intermédio deste programa, já foram capacitados mais de 540 funcionários públicos da região.


Concluiu-se com êxito o programa financiado pelo governo do Chile para o intercâmbio de práticas e lições na administração do sistema sanitário e fitossanitário com os países do Caribe.


Também em matéria de competitividade, a OEA/SEDI apoiou o Governo do Chile na organização do Encontro de Conselhos de Competitividade e da Reunião de Ministros da Economia e Industria, realizados em Santiago, Chile, em 29 de setembro de 2009, no âmbito do Terceiro Fórum sobre Competitividade das Américas. Nesse fórum, os Ministros de Economia e Indústria da região e representantes dos Conselhos de Competitividade e Inovação das Américas apoiaram a proposta para a criação de uma Rede Interamericana de Competitividade e instaram entidades públicas, público-privadas e organizações internacionais a formularem políticas e estratégias de competitividade no Hemisfério e a se unirem a esta iniciativa.


A Rede Interamericana de Competitividade tem como objetivo incentivar o diálogo, a cooperação, o intercâmbio de experiências e práticas bem-sucedidas, bem como a adoção de iniciativas conjuntas para fortalecer e promover a competitividade dos países das Américas. Esta iniciativa permite aos países do Hemisfério dispor de um mecanismo permanente de diálogo de alto nível para proporcionar a cooperação técnica, bem como a geração e implementação de políticas públicas e a articulação de ações destinadas a fortalecer a competitividade de cada uma das economias do Hemisfério e a competitividade das Américas como região. A Rede impulsiona a concertação de ações que melhorem a competitividade de cada um dos Estados membros da OEA e a competitividade global do Hemisfério frente a outras regiões do mundo.


Na reunião do Conselho Permanente da OEA, realizada em 27 de janeiro do ano em curso, os Representantes dos Estados membros que fizeram uso da palavra destacaram a importância da criação da Rede Interamericana de Competitividade por ser um mecanismo inovador de diálogo de alto nível e cooperação em matéria de competitividade. Os representantes de Estados membros que fizeram uso da palavra enfatizaram que a Rede oferece um espaço apropriado para que os países cooperem e promovam o desenvolvimento sustentável, a responsabilidade social empresarial e a importância de incentivar o empreendedorismo, as parcerias público-privadas, as energias limpas e o apoio às micro, pequenas e médias empresas, entre muitos outros aspectos. A Rede Interamericana de Competitividade é importante como veículo de cooperação e de ação solidária dos Estados membros.


Com mais de 2,5 milhões de visitantes, ou seja, mais de 7.000 visitas diárias em 2009, o Sistema de Informações sobre Comércio Exterior (SICE), é uma das principais fontes de referência na área de comércio no Hemisfério Ocidental. Criado em 1995, o SICE tem como objetivo principal coletar e divulgar informações sobre comércio e integração econômica por meio de seu website (www.sice.oas.org ). O SICE proporciona informações oficiais e atualizadas sobre comércio no Hemisfério nos quatro idiomas oficiais da OEA. O SICE é financiado com recursos do Governo do Estados Unidos

O SICE atualmente mantém mais de 20.000 documentos disponíveis gratuitamente, relativos aos seguintes temas: acordos comerciais e tratados bilaterais de investimento entre os países membros da OEA, novidades sobre negociações comerciais, antidumping, política de competência, solução de controvérsias, comércio eletrônico, direitos de propriedade intelectual, investimento, serviços, obstáculos técnicos ao comércio e comércio e gênero.


No período abrangido por este relatório, continuou-se a atualizar de forma regular o portal da Internet, ampliando o volume e a qualidade das informações divulgadas. Além disso, continua-se a atualizar e reorganizar as informações relacionadas com acordos comerciais com vistas a atender à necessidade de informações de funcionários governamentais, pesquisadores e membros da sociedade civil, entre outros. 


O SICE atualizou as informações do projeto “Centros de Referência Comercial do Caribe”, desenvolvido com o propósito de facilitar o acesso e divulgar as informações relacionadas com os temas tratados nas negociações comerciais das quais participam os países membros da CARICOM.


A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, procura promover a responsabilidade social empresarial (RSE) mediante o desenvolvimento de métodos e materiais eficazes que incentivem essas práticas na comunidade empresarial da região e a consolidação de um grande número de parceiros comprometidos com a responsabilidade social. Com o apoio da Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional (CIDA) e em parceria com a Comissão Econômica para América Latina (CEPAL) e o Young Americas Busines Trust (YABT – Jovens Empresários das Américas) têm promovido a Responsabilidade Corporativa Social (RCS) em pequenas e médias empresas na América Latina e no Caribe.


Foram promovidos workshops regionais e diálogos na Argentina, Bahamas, Santa Lúcia, Granada, Chile, México e Washington D.C, com participantes de diferentes países da região, o que permite desenvolver capacidades para adotar e implementar a RSE como parte fundamental de suas estratégias de negócios com base em um programa inovador regional de treinamento que inclui aspectos técnicos e teóricos da RCS em setores-chave para a economia destes países. Os principais objetivos foram: desenvolver e implementar um programa inovador de capacitação regional; incentivar a capacidade dos participantes para adotar a RCS como parte fundamental de sua estratégia de negócios; influenciar a conduta e a tomada de decisão de atores-chave por meio de uma maior conscientização criada por meio do intercâmbio de experiências; promover a capacidade dos parceiros locais que trabalham com a RCS, proporcionando ferramentas e metodologias para replicar, incentivando o desenvolvimento da capacidade dos participantes do programa e fortalecendo a capacidade de colaboração na região; e desenvolver um diálogo sobre a participação de atores interessados na implementação da RCS (incluído o governo) para discutir temas de urgência e desafios que apresenta a RCS na região.


FEMCIDI: Na área de comércio, foram realizados cinco projetos pelos seguintes países: Brasil, Dominica. República Dominicana, Uruguai e Santa Lúcia no total de US$ 412.000 que beneficiaram um número maior de países no caso de projetos multinacionais.


Entre os projetos em execução, cumpre ressaltar o “Fortalecimento dos Sistemas de Credenciamento dos Países das Américas como Veículo para Facilitar o Comércio Internacional na Região”, apresentado pelo Brasil e coordenado pela organização de Cooperação Interamericana de Acreditação (IAAC). As atividades do projeto focam o aumento da competência do pessoal dos organismos de credenciamento da região mediante workshops e seminários, estágios, consultorias, programas de testes de aptidão para laboratórios credenciados, treinamento de avaliadores de iguais e avaliações de iguais a organismos de credenciamento para conseguir a assinatura do Acordo de Reconhecimento Multilateral (MLA). O projeto visa a ampliar seu alcance a novas áreas de credenciamento da Região, tais como o credenciamento de sistemas de gestão ambiental e de produtos e pessoal e alinhá-los com as práticas internacionais.

DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E INTERCÂMBIO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

Mandatos:

A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, apóia os esforços dos Estados membros em matéria de desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia em cumprimento dos mandatos emanados das seguintes entidades: Cúpulas das Américas; Assembléia Geral e, em particular, o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral Vigente; e Reuniões de Ministros e Altas Autoridades em Ciência e Tecnologia, especialmente a Segunda Reunião Ministerial realizada no México em outubro de 2008, cuja Declaração e Plano de Ação a Assembléia decidiu adotar [AG/RES. 2471 (XXXIX-O/09)].

Na Declaração de Compromisso de Port-of-Spain, os Chefes de Estado e de Governo das Américas comprometeram-se a “criar as condições para incrementar o investimento público e adotar medidas que promovam o investimento no setor privado, principalmente em ciência, tecnologia, engenharia, inovação, pesquisa e desenvolvimento, e a estimular o fortalecimento dos vínculos entre universidades, instituições científicas, os setores público e privado, organizações multilaterais, sociedade civil e trabalhadores.”


Entre outros temas, o Plano Estratégico, estabelece que os esforços se devem concentrar em promover o diálogo, facilitar a cooperação e assistência técnica, incentivar o intercâmbio de experiências e apoiar os Estados membros nas ações seguintes: fortalecer o desenvolvimento de capacidades científicas, tecnológicas e de inovação, principalmente as relacionadas com a formação de capital humano, em campos como engenharia, metrologia, educação em ciências, tecnologias da informação e comunicação; formular e utilizar políticas, programas e projetos destinados ao avanço, fortalecimento e utilização de suas capacidades científicas, tecnológicas e de inovação, levando em conta a perspectiva de gênero; promover o desenvolvimento, pesquisa e aplicação da ciência e tecnologia de ponta vinculados à biotecnologia, ciências de materiais, nanotecnologia, processamento de imagens digitais espaciais e processos avançados de manufatura; bem como criar e fortalecer redes especializadas em ciência e tecnologia, a fim de facilitar a produção e divulgação de novos conhecimentos, a transferência de tecnologia e intercâmbio de experiências, bem como a cooperação hemisférica e global e apoiar a popularização da ciência em todos os seus diversos aspectos.

Na Declaração e Plano de Ação do México, os Ministros e Altas Autoridades comprometeram-se a trabalhar para aumentar o investimento público e privado em ciências, tecnologia, engenharia e inovação (CTII); aumentar a colaboração entre o setor acadêmico e o setor privado em pesquisa e desenvolvimento; melhorar a qualidade da educação universitária em engenharia e incentivar o espírito empresarial; continuar a apoiar o Sistema Interamericano de Metrologia e a construção de infra-estruturas e serviços tecnológicos de apoio às empresas para melhorar a competitividade com qualidade; e aumentar a cooperação internacional para enfrentar desafios regionais e globais. Além disso, reconheceu-se a importância de apoiar a iniciativa hemisférica “Engenharia para as Américas (EftA)” como mecanismo para enfrentar no nível regional diversos dos pontos identificados. 

Parcerias: 


A ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação são um tema transversal para o desenvolvimento de nossos países e, devido à sua ampla cobertura, é fundamental trabalhar coordenadamente com outros organismos internacionais, regionais, setor acadêmico e institutos de pesquisas, sociedade civil e empresas privadas.


Continua-se a trabalhar com os acordos de cooperação com o International Council for Science (ICSU) para o fortalecimento de capacidades científicas e de engenharia. Cumpre notar que no período abrangido por este relatório o ICSU se registrou formalmente junto à OEA como instituição observadora da sociedade civil. Além disso, continuou o trabalho com a Rede Ibero-Americana/Interamericana de Indicadores em Ciência e Tecnologia (RICYT) e com a Cooperação Latino-Americana de Redes Avançadas (CLARA) a fim de facilitar o desenvolvimento permanente de iniciativas de infra-estrutura de Internet 2, especialmente no Caribe.


Além disso, tendo presente a crescente relevância que tem assumido a incorporação da transversalidade de gênero nas políticas de ciência, tecnologia e inovação no Hemisfério, continuou-se a trabalhar com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e com a Cátedra UNESCO Mulher, Ciência e Tecnologia na América Latina. Além disso, em janeiro de 2010, foi assinado um acordo de cooperação entre a SG/OEA e The Third World Organization for Women in Science (TWOWS) e The Academy of Sciences for the Developing World (TWAS) com o propósito de desenvolver e implementar projetos conjuntos para melhorar a capacidade científica e tecnológica dos Estados membros da OEA, dispensando atenção especial a avançar a participação de mulheres na ciência, tecnologia e inovação. 

Por outro lado, continuaram as atividades de colaboração com o Centro Internacional para la Formación de Autoridades de Gobierno y Lideres de la Sociedad Civil (CIFAL) e com a Corporação Andina de Fomento (CAF), o que resultou na organização e entrega da terceira edição do Prêmio Américas por Excelência no Serviço Público em setembro 2009, tendo sido selecionados 10 vencedores de diversos países do Hemisfério. Foi também organizado de 30 de setembro a 2 de outubro 2009, com a colaboração da CIFAL-Atlanta, o evento Gênero, Governança e Empoderamento Econômico.


No tocante ao trabalho de popularização da ciência, o DDECT formulou e recebeu aprovação para executar a iniciativa “Dotação da Ciência pela Sociedade: Programa Interamericano de Jornalismo Científico”. Para isso recebeu o apoio dos Organismos Nacionais de Ciência e Tecnologia dos Países Membros e criou parcerias estratégicas com empresas privadas no México, bem como com associações de jornalismo científico em diversos países do Hemisfério. Neste sentido, a SG/OEA assinou um Acordo de Cooperação com o Instituto das Américas (IOA) para desenvolver os materiais de capacitação e oferecer workshops a jornalistas selecionados. Além disso, foi assinado um acordo com o Trust for the Americas por meio do qual, o Trust colaborará com o DDECT na arrecadação de fundos externos para a implementação do Programa. 


O DDECT também trabalha coordenadamente com organismos internacionais, tais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e Comissão em Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento (CSTD) das Nações Unidas, entre outras. 

Programas, projetos atividades e mecanismos de cooperação:


Em resposta ao mandato da Primeira e Segunda Reuniões de Ministros y Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia de empoderar a iniciativa hemisférica “Engenharia para as Américas” (EftA), foi organizada uma segunda reunião da Junta Assessora (Washington, janeiro de 2009), constituída por representantes de entidades acadêmicas, associações profissionais, bem como setor privado e líderes no campo da engenharia. O Diretor de DCTI foi designado como Diretor Executivo da EftA. Nesse encontro decidiu-se desenvolver e procurar financiamento para projetos nas três áreas principais da EftA, a saber: melhoria dos currículos universitários de engenharia, credenciamento e criação de empregos por meio melhores relações de cooperação entre a indústria e o setor acadêmico. É de especial importância mencionar que no período abrangido por este relatório foram elaboradas as propostas de projetos para: a) melhorias de currículos de Engenharia Industrial na América Latina e no Caribe; e b) o estabelecimento de um Instituto de Logística no Panamá, os quais ainda estão em busca de financiamento.

Em resposta dos mandatos ministeriais para apoiar programas e atividades destinados a fortalecer os conhecimentos científicos do público em geral, nos âmbitos tanto nacional como regional, reconhecendo o papel crítico que representa a popularização da ciência e tecnologia no desenvolvimento socioeconômico cultural e ambiental dos países das Américas, foi preparado o projeto “Dotação da Ciência pela Sociedade: Programa Interamericano de Jornalismo Científico” com o propósito principal de fortalecer as capacidades de disseminação e divulgação da ciência, conta com três componentes fundamentais: a) seminários sub-regionais para capacitação de jornalistas, legisladores e setor privado; b) estabelecimento de um mecanismo nacional sustentável de publicação de notas em CyT; e c) Portal Interamericano de Jornalismo Científico. Neste sentido foram iniciados os trabalhos tendentes a determinar necessidades e desenvolver materiais de capacitação com o IOA e foi selecionada e contratada, com fundos da CIDA, uma empresa consultora que desenvolveu o Portal Interamericano acima mencionado. 


A metrologia, outra área prioritária ressaltada na Reunião Ministerial, experimentou intensa atividade durante o período abrangido por este relatório. O Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DDECT) serve de Secretaria Executiva do Sistema Interamericano de Metrologia (SIM), que é o mecanismo interamericano de cooperação em metrologia e normalização. Neste contexto, continuou a prestar assessoramento técnico na execução do projeto triangular “Metrologia em Gás Natural para o Peru e a Bolívia”, ao qual o Instituto Nacional de Metrologia do Brasil (INMETRO) e o Centro Nacional de Metrologia do México (CENAM) prestam assistência técnica a fim de dotar os países beneficiários de uma infra-estrutura de medição de fluxo e composição química de gás. A PTB, do Governo da Alemanha, contribui com recursos financeiros, os quais, somados às contrapartidas do restante dos Estados participantes, se elevam a um total de US$ 2,1 milhões. Esta iniciativa visa a assegurar uma oferta energética confiável, essencial para o desenvolvimento socioeconômico dos países desta região. Este projeto foi apresentado como caso bem-sucedido ao Evento de Alto Nível em Cooperação Sul-Sul e Desenvolvimento de Capacidades, realizado em Bogotá, Colômbia, em 24 e 25 de março de 2010 e consta entre as 100 iniciativas selecionadas.


•
É importante destacar que, tanto com fundos do Governo dos Estados Unidos como do FEMCIDI, os Estados Unidos estão financiando e liderando um projeto de metrologia e normalização para apoiar a sustentabilidade ambiental e melhorar a prosperidade humana nas Américas. Além disso, este projeto está prestando serviços de capacitação e de promoção da capacidade para o pessoal técnico-chave com vistas a fortalecer as instituições responsáveis pelo projeto de medição e normas no monitoramento e proteção ambiental bem como na facilitação do comércio e a comercialização.  Este projeto, baseado em um projeto anterior liderado, por meio do FEMCIDI, pelos Estados Unidos, concluiu seu quarto e último ano de execução, capacitou mais de 500 pessoas em metrologia física, química e legal, fortaleceu muitas instituições nacionais de metrologia por meio de investimento importante no desenvolvimento de capacidades humanas, o que permitiu aumentar a visibilidade e o conhecimento da metrologia por meio de atividades de divulgação.

Outra iniciativa significativa no âmbito do FEMCIDI, coordenada por Trinidad e Tobago, foi o Fortalecimento Institucional para a Promoção de Melhores Práticas em Ciência e Tecnologia nos Países do Caribe. O projeto beneficiou 13 países da região por meio de 


No total, o FEMCIDI financiou 10 projetos de Ciência e Tecnologia em um montante de US$ 774.614 em benefício dos países membros.


Além disso e com vistas a fortalecer as capacidades de medição dos centros de metrologia na América Central, foi iniciado com o financiamento do BID e da OEA/SEDI um estudo sobre a situação e necessidades, a fim de preparar um projeto no nível sub-regional. A pedido da Guatemala e em um tema muito correlato, foi iniciado um estudo de viabilidade sobre metrologia e qualidade de obras públicas.


Na área de redes de cooperação, continuou-se a apoiar o Projeto de Indicadores de RICYT, criado graças ao apoio financeiro do FEMCIDI e fundamental para conhecer a situação e planejar atividades de promoção do desenvolvimento da ciência e tecnologia. 


No âmbito da iniciativa hemisférica para avançar na integração da perspectiva de gênero nas políticas e nos programas de ciência e tecnologia nas Américas, no período abrangido por esse relatório, em conjunto com o Departamento de Desenvolvimento Humano da OEA e com a Cátedra Regional UNESCO Mulher, Ciência e Tecnologia na América Latina com sede na Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), Argentina, coordenou-se a realização de duas edições do curso virtual “Ciência, Tecnologia e Sociedade: Contribuições do enfoque de Gênero”, dirigido a professores em matérias de ciência e tecnologia na Região. Por meio do Programa de Bolsas de estudo de Desenvolvimento Profissional da OEA, foram concedidas 24 bolsas de estudo para este curso. 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TURISMO

Mandatos: 


A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, apóia os esforços dos Estados membros em matéria de desenvolvimento sustentável do turismo em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral, em particular, o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral vigente.


Na Declaração de Compromisso de Port-of-Spain, os Chefes de Estado e de Governo das Américas indicaram “a contribuição positiva do comércio entre nossos países na promoção do crescimento, do emprego e do desenvolvimento” e comprometeram-se a “continuar a envidar um esforço especial para promover o desenvolvimento sustentável de economias pequenas e vulneráveis do Hemisfério, melhorando sua competitividade, reforçando a capacidade humana e institucional, a infra-estrutura financeira e física, bem como o desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação (TICs), o desenvolvimento do setor empresarial e de outros setores econômicos produtivos, incluindo o turismo”. Comprometeram-se também a “continuar a promover maior responsabilidade corporativa social e maior competitividade”.


Entre outros temas, o Plano Estratégico, estabelece que os esforços se devem concentrar, com base nas recomendações do Congresso Interamericano de Turismo, no seguinte: apoiar os Estados membros em seus esforços no sentido de elaborar e implementar estratégias benéficas para o meio ambiente e as comunidades locais que enfatizem qualidade, marketing e criação de um ambiente propício para o crescimento da indústria turística, em particular para as micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção; fortalecer o desenvolvimento de produtos turísticos, especialmente os dirigidos a nichos de mercado; e adotar normas de qualidade harmonizadas de acordo com os requisitos do mercado internacional; apoiar formação e capacitação de recursos humanos públicos e privados e incentivar o uso das tecnologias da informação e comunicação para o desenvolvimento da indústria turística; promover o desenvolvimento sustentável do turismo, a fim de mitigar os possíveis impactos ambientais negativos; aumentar a conscientização pública a respeito da importância de manter o equilíbrio ecológico dos locais turísticos; promover o desenvolvimento da relação entre o turismo e outros setores econômicos; e assegurar que a preparação para desastres se estenda também à área de turismo, mediante o desenvolvimento de mecanismos de preparação e recuperação em caso de desastres que afetem a infra-estrutura turística, especialmente nas economias menores, bem como proteger a segurança dos visitantes. 


Além disso, de acordo com os mandatos emanados da Assembléia Geral, o DDECT executa programas de promoção de responsabilidade corporativa social no Hemisfério [AG/RES. 2483 (XXXIX-O/09)] e de apoio ao desenvolvimento socioeconômico no Haiti em matéria de comércio e promoção do turismo [AG/RES. 2487 (XXXIX-O/09)].

Parcerias: 


A fim de otimizar o apoio aos esforços dos Estados membros para desenvolver o turismo sustentável e em conformidade com os mandatos indicados, a OEA/SEDI executa atividades para ampliar as parcerias interinstitucionais com organismos internacionais, regionais, nacionais e outros atores nos setores público e privado relevantes. 


Neste sentido, foram iniciados contatos com a Secretaria da Comunidade Andina de Nações para fortalecer a cooperação com a entidade; concretizou-se uma parceria de cooperação com a Federación de Cámaras de Turismo del Ecuador para a execução de um projeto para prestar assistência técnica a pequenos hotéis nos países da Sub-Região Andina. 


No âmbito do acordo de cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e a Secretaria-Geral da Secretaria de Integração Centro-Americana (SICA), foi negociado um acordo suplementar para a cooperação técnica com a Secretaria de Integração Turística da América Central para a execução do projeto "Fortalecimento de Capacidades e Capacitação de Recursos Humanos com Especial Ênfase na Micro, Pequena e Mediana Empresa de Turismo na América Central”. A SEDI/OEA está também examinando possibilidades de cooperação com o Instituto Guatemalteco de Turismo (INGUAT).


Além disso, o acordo de cooperação entre a SG/OEA, a Organização de Turismo do Caribe (CTO) e o Governo de Barbados (BGI), acordo tripartite OEA-CTO-BGI, foi renegociado com êxito por mais quatro anos (2009-2012). Este acordo, que remonta a 1976, presta serviços específicos de cooperação técnica para financiar projetos multinacionais de interesse para a OEA/Estados membros da CTO. A parcela correspondente à OEA deste acordo tripartite provém do Fundo Ordinário e está sujeita à disponibilidade de recursos. Em 2009 a OEA alocou US$ 100,000.


Mantém-se também um diálogo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial para estudar as possibilidades de cooperação regional e desenvolver a Parceria para Turismo Responsável na América Latina e no Caribe (ALACART). Foram realizadas várias reuniões em junho e setembro de 2009, respectivamente. Entre outras atividades, estas organizações estão discutindo a formação de um website conjunto para apoiar e promover o desenvolvimento do turismo sustentável na região. 


Além disso, tem-se reforçado as parcerias com as seguintes instituições que permitiram a formulação e o desenvolvimento bem-sucedido de diversos projetos: Associação de Hotéis e Turismo do Caribe (CHTA), Organização de Turismo do Caribe (CTO) e Ayuda a Artesanos Inc. (ATA), uma organização internacional não-governamental especializada no desenvolvimento econômico do artesanato local.

Mecanismos e os projetos-programas de cooperação: 


Continuou a execução do “Programa de Pequenas Empresas Turísticas”. Iniciado em 1998, teve muitos êxitos e conta com a cooperação de diversas organizações. O programa Small Tourism Enterprises Program (STEP) foi formulado como resposta focada nos desafios de competitividade e rentabilidade que enfrentam as pequenas empresas turísticas na América Latina e no Caribe. Inicialmente 13 Estados do Caribe membros da OEA se beneficiaram deste programa, o qual está dirigido a pequenos hotéis de 75 quartos ou menos e a outras pequenas empresas que oferecem serviços turísticos (atrações, transporte, guias turísticas, restaurantes e entretenimento cultural). Por meio do programa STEP, a OEA oferece capacitação e certificação na adoção de tecnologias, operações e gestão hospitalidade/hotel, aptidões culinárias e segurança, entre outros. O programa proporciona um mecanismo para que os pequenos hotéis adotem normas internacionais mediante o estabelecimento de uma classificação de marcas e normas – marca de experiências do Caribe – com critérios de produto e de qualidade de serviço e ordenamento do meio ambiente.


No último ano foram atualizados dois websites – www.caribe-experiences.com e www.caribe-inkeeper.com – criados para apoiar os pequenos hotéis e destinos participantes. O website Caribe-experiences.com foi desenhado como um portal de marketing e de promoção dos países participantes e as instalações hoteleiras afiliadas ao STEP. O website Caribe-inkeeper.com foi desenhado como ma plataforma de informações para servir também de rede de diálogo para as pequenas empresas de turismo. Oferece diversos recursos destinados a ajudar estas empresas a fortalecerem sua gestão e procedimentos operacionais e, portanto, rentabilidade, incluindo kits de ferramentas descarregáveis, artigos, módulos de capacitação, ferramentas de auto-avaliação, bem como informações sobre capacitação e certificação. O website permite a essas empresas acesso a ferramentas e a peritos de turismo com o objetivo de receber orientação sobre padrões de qualidade, bem como para coletar critérios sobre turismo sustentável. O website também contém um fórum de discussão on-line que facilita a criação de redes e o intercâmbio de melhores práticas.


Atualmente está sendo concluída a etapa de execução do projeto “Rede de Pequenas Empresas Turísticas” (STEN), o qual conta com financiamento da CIDA. O projeto está estruturado como uma plataforma on-line para prestar apoio estratégico às pequenas empresas de turismo mediante o desenvolvimento de um mecanismo autônomo que atenda às necessidades de aumento de acesso a mercados, uma comunicação mais eficaz entre as empresas de turismo e o mercado selecionado. Facilita a divulgação de experiências por meio de uma rede unificada de pequenas empresas turísticas que integra as estratégias dos setores público, privado e comunitário. As atividades incluirão o desenvolvimento de um blog on-line gerado pelo usuário por meio do website de experiências do Caribe; inventário e promoção dos diversos locais, atrações e atividades de turismo comunitário em cada país; e, a criação de um grupo de administração que será constituído por pequenas e médias empresas, funcionários dos ministérios de turismo e outras organizações regionais e internacionais de turismo. A STEN fortalecerá o programa STEP Caribe que tem um grupo de clientes estimado em 1.500 estabelecimentos de pequenos hotéis e mais de 500 empresas de turismo não-hoteleiras.


O programa STEP foi ampliado com êxito na América Central em 2002 e o DDECT continua comprometido a apoiar atividades do programa na sub-região. Em 2008 teve início a execução de um projeto focalizado ao fomento da capacidade e a formação de recursos humanos nas micro, pequenas e médias empresas turísticas, com o apoio técnico da Secretaria de Integração Turística Centro-Americana (SITCA). Este projeto, denominado “Fortalecimento das capacidades e treinamento dos recursos humanos com especial ênfase na micro, pequena e média empresa turística centro-americana" visa ao estabelecimento de um mecanismo sustentável para atender às necessidades de capacitação de recursos humanos no setor de pequenas empresas turísticas, por meio da implementação direta de programas de formação que combina métodos tradicionais e virtuais. A capacitação concentra-se em proprietários e operadores de pequenas empresas turísticas, muitos dos quais não tiveram uma formação e treinamento formal no campo turístico. A execução começou em junho de 2009 e os países participantes incluem a Costa Rica, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e El Salvador. 


Com fundos del FEMCIDI o programa STEP foi também lançado nos países andinos em 2009 e incorpora as melhores práticas aprendidas de desenvolvimento turístico e aplicação do programa STEP no Caribe e América Central. Este primeiro projeto atualmente em execução – “Programa de Assistência Técnica a Pequenos Hotéis nos Países da Região Andina: Fortalecimento da Competitividade da Micro, Pequena e Mediana Empresa Hoteleira e Criação de Mecanismos de Associação Regional” – tem como objetivo proporcionar apoio concreto, participativo e personalizado aos pequenos hotéis na sub-região; oferecer programas de formação técnica (presenciais e on-line) para melhorar sua competitividade e estabelecer mecanismos para desenvolver, validar e adotar normas e mecanismos de certificação para estes hotéis. Este projeto é implementado em cooperação com a Federación de Cámaras de Turismo del Ecuador e em estreita vinculação com os ministérios de turismo e associações nacionais de hotéis dos países participantes. Em 5 de março de 2010 foi realizada em Lima a primeira reunião da Comissão Técnica Regional com a participação de representantes dos Ministérios do Turismo e das associações hoteleiras dos países participantes: Bolívia, Chile, Colômbia, Peru e Equador.


O programa STEP foi apresentado como caso bem-sucedido ao Evento de Alto Nível em Cooperação Sul-Sul e Desenvolvimento de Capacidades, realizado em Bogotá, Colômbia, em 24 e 25 de março de 2010. Figura entre as 100 iniciativas selecionadas.


O DDECT trabalhou em coordenação com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável da OEA na execução de uma iniciativa com o objetivo de proporcionar intervenções integradas nos níveis nacional e regional para mitigar os efeitos negativos da atividade turística sobre os recursos biológicos dos seis países da Organização de Estados do Caribe Oriental (OECS): Antiga e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Neves, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas. Esta atividade foi parte de um projeto mais amplo da USAID/OECS para a proteção da biodiversidade, originalmente intitulado “Proteção da Projeto de Biodiversidade Da região do Caribe Oriental (PERB)”. Entre as atividades conjuntas realizadas no âmbito deste projeto figuram: revisão e recomendação de necessidades jurídicas e políticas institucionais nos países da OECS para melhorar a proteção da biodiversidade em atividades de turismo; a identificação e a estruturação de instrumentos econômicos para avaliar o impacto do turismo sobre os recursos biológicos; capacitação sobre a aplicação destes instrumentos para o pessoal dos parques regionais e operadores turísticos; mecanismo de redes para o intercâmbio de informações entre funcionários de turismo e de meio ambiente e estabelecimento de diretrizes para administrar a visita de turistas aos parques nacionais e áreas marinhas protegidas. Foram realizados dois workshops regionais em junho e novembro de 2009, respectivamente, dos quais participaram altos funcionários dos ministérios e agências de turismo e ambientais dos países participantes. Por meio de um memorando de entendimento com o Departamento do Interior dos Estados Unidos (DOI) sobre Conservação dos Recursos Naturais e Culturais para o Desenvolvimento Sustentável do Turismo, o DOI colaborou para a realização do workshop regional em Santa Lúcia. Este projeto é financiado com fundos da USAID e da OECS.

Pelo segundo ano consecutivo, o projeto-piloto da OECS “Apoiando Nossas Empresas do Caribe” continuou a formação de vários artesãos no Caribe, a fim de promover o comércio e a rentabilidade, bem como aumentar o impacto da indústria do turismo nas comunidades locais e regionais mediante o fortalecimento e expansão do comércio entre hotéis e artesãos caribenhos. No primeiro ano de execução deste projeto as atividades focaram Antígua e Barbuda, Dominica e Saint Kitts e Nevis. No segundo ano o projeto estendeu-se a Grenada, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas. A ONG Ayuda-a-Artesanos (ATA) foi contratada para prestar assistência técnica e realizar atividades de formação em cada país. O enfoque pretende aumentar a competitividade dos produtores locais mediante a criação de estratégias replicáveis e modelos de negócio que facilitem os vínculos e relações de comércio mutuamente benéficas entre os produtores (artesãos locais) e pontos de venda de turismo, incluindo hotéis, resorts e lojas de presentes. A promoção e a comercialização de produtos e a expansão da capacidade produtiva são incluídas como componentes do projeto.


O DDECT está atualmente procurando financiamento para o projeto Mulheres em Novas Empresas de Turismo (WINTE) nos países da Organização de Estados do Caribe Oriental. O WINTE foi formulado como um projeto de dois anos para prestar serviços de desenvolvimento de negócios a mulheres proprietárias de micro e pequenas empresas na indústria do turismo. O projeto inclui: i. as mulheres empresárias com um conceito viável para iniciar seu primeiro negócio; e ii. as mulheres empresárias com negócios nos dois primeiros anos de operação. O grupo escolhido receberá capacitação em gestão e desenvolvimento de negócios, bem como instruções sobre como incorporar ferramentas da tecnologia da informação para melhorar a competitividade das empresas. Será também desenvolvido um programa de tutores em conjunto com associações locais de pequenas empresas e organizações de mulheres nas quais serão designados às empresárias tutores da comunidade local empresarial.


Na região da CARICOM, a execução do projeto Improving Competitivenes through a Data Gathering System to Inform Strategic Decision Making by Caribbean Member States continuou em 2009. Este projeto é executado em colaboração com a Organização de Turismo do Caribe (CTO) e procura melhorar o acesso dos países da CARICOM às informações estatísticas necessárias para a tomada de decisões, planejamento, negociação, desenvolvimento de produtos e formação mediante o estabelecimento do Centro de Investigações de Turismo do Caribe (CTRC), que se transformaria na entidade central regional de pesquisa do turismo agregado, estatísticas de visitantes e outros dados relevantes para a indústria do turismo.


A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, em colaboração com o Fundo de Jovens Empreendedores das Américas (YABT) e a Comissão Econômica para América Latina e o Caribe das Nações Unidas (CEPAL), desenvolve o projeto “Promoção da Responsabilidade Corporativa Social em Pequenas e Médias Empresas Turísticas no Caribe.” Esta iniciativa visa a aumentar a consciência da RSE na indústria do turismo e sua contribuição para o desenvolvimento socioeconômico. Estão planejados um workshop regional e dois sub-regionais para altos funcionários de turismo do setor público, bem como para os proprietários/administradores de empresas pequenas de turismo nos 14 Estados da CARICOM membros da OEA. Os participantes receberam ferramentas e treinamento para aplicar e promover atividades de êxito de RSE, instrução para replicar a capacitação e materiais de referência sobre estudos de casos de RSE na indústria de turismo no Caribe. O DDDCT está nas etapas finais de planejamento de um workshop regional sobre a RSE, turismo e certificação no Caribe a realizar-se em Grenada. Este workshop é um esforço conjunto com a Green Globe, Parceria do Caribe para o Turismo Responsável (CAST) e o programa executado pelo DDECT para aumentar a consciência de responsabilidade social na América Latina e no Caribe que conta com a assistência do Governo do Canadá por meio da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA). O workshop está programado para realizar-se em Grenada e estão sendo negociadas as datas definitivas


O Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo continuou a execução de dois projetos de criação de capacidade no Haiti, financiados pelo FEMCIDI.  O Programa de Conscientização e Atitudes de Turismo do Haiti foi desenvolvido em colaboração com o Ministério de Turismo desse país como plano de desenvolvimento nacional de turismo e tem como objetivo principal “melhorar a percepção pública e compreensão da indústria do turismo e o que se necessita para seu êxito”. Um dos muitos êxitos deste projeto foi a campanha de rádio, televisão e imprensa que ilustra a importância do turismo como uma ferramenta para a comunidade e o desenvolvimento econômico. Outro componente importante foi o desenvolvimento do manual de capacitação do Haiti para animadores de turismo comunitário. Este manual pode ser utilizado para a formação contínua e certificação de guias locais de turismo com conhecimentos, técnicas e ferramentas para aumentar sua eficácia e exercer um impacto positivo em seu desenvolvimento pessoal e profissional. Depois do devastador terremoto, o projeto focará o desenvolvimento de um website de viagens e turismo para promover a atividade turística no norte do país. O website será mantido pelo Ministério do Turismo e funcionará como o guia principal de informações e viagens turísticos para o Haiti, um dos poucos países no Hemisfério ocidental sem um website oficial de viagens e turismo. O website facilitará consideravelmente o acesso ao mercado e a promoção do país e os diversos locais de turismo, serviços, instalações de alojamento e atrações. 


Antes do terremoto, o Programa de Capacitação em Hotelaria e Certificação no Haiti foi executado em colaboração com o Ministério de Turismo e a Associação de Turismo do Haiti e ofereceu capacitação e assistência técnica aos trabalhadores da indústria do turismo, especialmente no setor da micro, pequena e média empresa. Este projeto visa a oferecer ao setor capacitação para atender às atuais necessidades da indústria, bem como para capacitar a continuar a formação por meio da certificação de professores/instrutores, bem como no nível de supervisão de Instrutores Certificados de Departamento de Hotelaria. O projeto visa também a equipar o país com os recursos materiais necessários para permitir essa capacitação por meio de centros de recursos em cada uma das instituições-chave terceirizadas, identificadas para a participação e associação no projeto. Este projeto aproveitará os sistemas de capacitação, processos e produtos já estabelecidos no programa de Pequenas Empresas de Turismo (STEP) do Caribe, financiado pela OEA/USAID e sua relação com a Associação Americana de Hotelaria e Alojamentos (AHLA), Instituto Pedagógico (AHLA-IE), bem como alguns dos programas já desenvolvidos pela CTO para guias de turismo e administradores de locais turísticos.


Cumpre ressaltar que, em vista da dramática situação que está enfrentando o Haiti em conseqüência do terremoto ocorrido em janeiro de 2010, a Junta Diretora da IACD, em coordenação com o Governo do Haiti (AICD/JD/DE-72/10), decidiu transferir os saldos não-executivos destes dois projetos à subconta “FEMCIDI-Haiti”. Em coordenação com as instruções do Governo do Haiti e segundo as mesmas, a Secretária Executiva apoiará a preparação e supervisionará a execução de um novo projeto de apoio de emergência a este país a ser financiado com os fundos da subconta “FEMCIDI-Haiti”. Os referidos projetos seguirão oportunamente os canais regulares do FEMCIDI para avaliação e aprovação


Em colaboração com o Departamento para a Modernização do Estado e Governança, foi lançado um curso on-line denominado “Estratégias Integrais de Turismo na América Latina”. O curso consta de uma introdução sobre desenvolvimento integral do turismo e destina-se a municípios e governos locais da América Latina. Este curso é ministrado no âmbito do projeto CAPACINET. Os participantes aprenderão estratégias para um enfoque integral e orientado à comunidade no desenvolvimento do turismo.


Por meio do FEMCIDI foram financiados um total de oito projetos em um montante de US$ 315.000, com a participação e em benefício de Belize, Dominica, Equador, Bolívia, Chile, Colômbia, Peru, Suriname, Nicarágua, Honduras, El Salvador, Costa Rica, Guatemala e Haiti. 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE

Mandatos: 


A OEA/SEDI colabora com os Estados membros na formulação e implementação de políticas, planos e projetos de cooperação destinados a integrar prioridades ambientais com o alívio da pobreza e o cumprimento de metas de desenvolvimento socioeconômico. Os programas e projetos que a OEA/SEDI executa e supervisiona por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS) são realizados no âmbito e como acompanhamento dos mandatos estabelecidos no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) 2006-2009, da Declaração de Santa Cruz +10 e da Declaração do Panamá: Energia para o Desenvolvimento Sustentável (AG/DEC. 52 (XXXVII-O/07). Além disso, as atividades realizadas cumprem os mandatos das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral. As atividades visam também a promover os princípios da Carta Democrática Interamericana, particularmente nos aspectos relacionados com a participação pública e governabilidade democrática.


Cumpre ressaltar que, atendendo ao oferecimento do Governo da República Dominicana, a CEPCIDI convocou a Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável a realizar-se em São Domingos, República Dominicana, de 6 a 8 de outubro de 2010. Os preparativos para este encontro já foram iniciados e serão apoiados pelo DDS na qualidade de Secretaria Técnica deste processo ministerial.


As principais atividades da OEA/SEDI destinam-se à gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos, especialmente em bacias transfronteiriças; desenvolvimento e uso de energias renováveis, energia limpa à base de combustíveis fósseis e de tecnologias e sistemas de energia eficiente; integração da gestão do risco de perigos naturais nas políticas públicas e planejamento para o desenvolvimento; fortalecimento e desenvolvimento da institucionalização e legislação dos Estados membros em matéria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável; e intercâmbio de informações para a tomada de decisões e conscientização pública em temas relacionados com o uso sustentável da diversidade biológica nas Américas. Outras ações em andamento incluem a gestão segura de substâncias químicas e o desenvolvimento de mecanismos inovadores de financiamento para a conservação do meio ambiente, incluindo pagamentos por serviços ambientais (PSA).


É importante ressaltar que os trabalhos realizados no âmbito da OEA/SEDI por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável apóiam os esforços dos Estados membros no cumprimento do Objetivo do Milênio de “Garantir a sustentabilidade do meio ambiente”. Neste sentido, o DDS trabalha com os novos atores que surgiram no campo das políticas públicas para a sustentabilidade ambiental, tais como as empresas nacionais e internacionais, o setor privado e a sociedade civil. Estes esforços visam a enfrentar o desafio comum, o qual consiste não somente em saber como mobilizar os escassos recursos, mas também como priorizar e articular as ações com a responsabilidade compartilhada e com a transparência institucional. Além disso, a OEA/SEDI visa a promover o avanço na formulação e aplicação de mecanismos de transferência tecnológica para apoiar as iniciativas relacionadas com o desenvolvimento sustentável e a proteção ambiental.

Parcerias:


Uma das metas principais da OEA/SEDI é aumentar a defesa do desenvolvimento sustentável e exercer influência em matéria de políticas mediante sua participação em redes, iniciativas e conferências mundiais. Neste sentido, a OEA/SEDI, por meio do DDS, desempenhou papel decisivo no planejamento da Primeira Cúpula Mundial sobre Povos Indígenas e Mudança Climática, realizada no Alasca em abril de 2009 e dos preparativos regionais para o Quinto Fórum Mundial da Água, realizado na Turquia em março de 2009. Além disso, o trabalho pioneiro do Departamento nas áreas de energia sustentável e gestão do risco de desastres é reconhecido em âmbito mundial.


A fim de alinhar suas operações com as de organismos e doadores intergovernamentais e de garantir que o trabalho em comum realizado nos níveis departamental e interdepartamental seja plenamente aproveitado, a OEA/SEDI adotaram um enfoque programático e publicaram em abril de 2009 um programa qüinqüenal de trabalho para o desenvolvimento sustentável. Este enfoque permitiu a identificação de oportunidades para a programação conjunta dentro da OEA, em particular entre os departamentos da SEDI em programas como biossegurança (com a Comissão Interamericana de Portos), eficiência energética (com o Departamento de Ciência, Tecnologia e Inovação) e saúde e meio ambiente (com o Departamento de Desenvolvimento Social).


A OEA/SEDI orgulha-se especialmente de várias realizações no ano passado no fortalecimento da capacidade das instituições e organismos nacionais, sub-regionais e regionais, a qual permitiu que estes passassem de beneficiários do apoio do DDS a parceiros na execução de projetos financiados por doadores. Uma importante realização recente foi o estabelecimento do Centro para Mudança Climática da Comunidade do Caribe (CCC). Este Centro é o resultado do projeto “Planejamento Caribenha para a Adaptação à Mudança Climática (CPAC)”, executado pela OEA/SEDI/DDS. Em abril de 2008, o Secretário-Geral da OEA assinou um acordo de colaboração com o CCC, mediante o qual as instituições se comprometem a fortalecer em conjunto a capacidade dos Estados membros da OEA para enfrentar os efeitos da mudança climática no Hemisfério. Está-se trabalhando em iniciativas semelhantes em colaboração com a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) e com a Comissão Intergovernamental Coordenador dos Países da Bacia do Prata (CIC).

Mecanismos e projetos-programas de cooperação:


A OEA/SEDI promove os princípios da Carta Democrática Interamericana prestando assistência aos Estados membros na implementação de políticas e estratégias para proteger o meio ambiente. Estas também promovem os objetivos do desenvolvimento sustentável em benefício das gerações futuras (artigo 15) e a participação plena e eqüitativa da mulher como elemento fundamental da cultura democrática (artigo 28). Estes princípios, concretizados por meio das atividades do DDS da OEA/SEDI, são divulgados mediante os seguintes programas e redes hemisféricas:
· Estratégia Interamericana para a Promoção de Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável (ISP);

· Parceria para a Energia Sustentável nas Américas (SEPA);

· Rede Interamericana de Informações sobre Biodiversidade (IABIN);

· Fórum Interamericano de Direito Ambiental (FIDA);

· Rede Interamericana de Redução de Desastres (RIMD); e

· Rede Interamericana de Recursos Hídricos (RIRH).


Em setembro de 2008, com o apoio do Ministério Federal de Assuntos Europeus e Internacionais da Áustria, a OEA/SEDI convocou a segunda reunião de pontos focais nacionais da OEA para a gestão de recursos hídricos. Essa reunião foi realizada em acompanhamento à convocada em agosto de 2007 e resultou em uma proposta de projeto para promover a gestão integrada de recursos hídricos.


A OEA/SEDI também continuou a promover a RIMD, com base no Acordo Geral de Cooperação assinado em 2007 entre a SG/OEA e a Secretaria da Estratégia Internacional para a Redução de Desastres (ONU/EIRD), destinado a “promover a aplicação do Quadro de Ação de Hyogo nas Américas”. Segundo este Acordo, a ONU/EIRD designa ao Departamento como órgão principal de execução da Plataforma Regional. Além disso, o Departamento está executando dois projetos focados no uso de tecnologias da informação e a comunicação (TIC) e no desenvolvimento de sistemas de alerta antecipado.


Gestão Integrada dos Recursos Hídricos: 2009 e a projeção para 2010 assinalam uma importante transição, dados os temas emergentes surgidos neste período no âmbito da gestão dos recursos hídricos.

Atividades em execução:


Foram executados os seguintes projetos com um nível de êxito muito positivo:

· Programa de Ação Estratégica para a Bacia Binacional do Rio Bermejo (Argentina-Bolívia): cerramento de atividades ema março 2010 que está sendo financiado pelo GEF.
· Programa ISARM America (Internationally Shared Aquifers Resources Management – Gestão de Recursos Hídujsão do ricos Compartilhados Internacionalmente): Conclusão do Livro III e início do Livro IV sobre estratégias em SATs, financiado pelo FEMCIDI.
· Projeto para a Gestão Sustentável dos Aquíferos Transfronteiriços da Ilha Hispaniola: Artibonito- Massacre (Haiti-República Dominicana): Este projeto concluiu sua fase de preparação de documentação para ser apresentado ao GEF por meio do PNUMA e se espera que seja considerado na rodada de financiamento de julho 2010.

· Quadro Regional para o Uso Sustentável do Rio Bravo (México-Estados Unidos): Este projeto foi apresentado ao GEF para financiamento e se espera sua aprovação no final em julho 2010.

· Programa Quadro para a Gestão Sustentável dos Recursos Hídricos Transfronteiriços da Bacia do Prata (Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai): Este projeto concluiu sua preparação e se espera seu início em 2010 com fundos do GEF.

· Gestão Integrada dos Recursos Hídricos na Bacia do Rio Negro (Honduras-Nicarágua): finalizado. Espera-se apenas que a situação de Honduras se normalize para fazer a apresentação em 2010 ao Fundo de Paz da OEA para financiamento.

· Rede de Pontos Focais Nacionais em Gestão Integrada dos Recursos Hídricos: Esta iniciativa continua a funcionar virtualmente com base no DDS. Planeja-se para 2010 o fortalecimento dos nós de comunicação. Existe atualmente interesse potencial de financiamento por parte do Governo da Finlândia
· Projetos do Escritório do Brasília: Projeto Bacia Rio San Francisco, em processo de readequação; Programa de Estruturação Institucional para a Consolidação da Política Nacional de Recursos Hídricos; Projeto de Cooperação Técnica para a melhoria da Gestão Ambiental Urbana no Brasil e Projeto de Ações Integradas para o Planejamento do Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (Prodesam). Estes projetos são financiados pelo Brasil.
Atividades em formulação para 2010:

· Projeto sobre Gestão Integrada dos Recursos Hídricos do Rio San Juan (Nicarágua-Costa Rica) com vistas a conseguir recursos semente do Fundo de Paz da OEA para futuro financiamento por parte do GEF.
· Formulação de Projeto sobre gestão sustentável dos aquíferos transfronteiriços da Mesoamérica (América Central-México) com cooperação da Finlândia.

· Conferência “Água e Paz no Continente Americano”.

· Cooperação com o Governo de Israel por meio de um memorando de entendimento.
· Rio Negro (Honduras – Nicarágua): apresentação de resultados do estudo de GIRH. 

· Formulação de Projeto sobre gestão sustentável dos aquíferos transfronteiriços da Mesoamérica América Central-México) com vista a conseguir financiamento por parte do GEF.


Gestão do Risco e Adaptação à Mudança Climática. Em 2009, em acompanhamento aos mandatos e às diretrizes decorrentes da Cúpula das Américas e das resoluções da Assembléia Geral, o Departamento continuou a executar o Programa de Gestão de Riscos e Adaptação à Mudança Climática (RISCO-MAC), adotando um duplo enfoque: apoiar a aplicação da Plataforma Regional do Quadro de Ação de Hyogo (MAH) nas Américas e a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e seu plano estratégico (IASP) e também a promoção de enfoques integrais que visam a aumentar a resiliência das comunidades locais e a reduzir sua vulnerabilidade aos perigos naturais.


O Departamento continuou a implementação da Rede Interamericana de Redução de Desastres (RIMD) com financiamento do Programa Interamericano de Cooperação do Canadá, operando seu website e alimentando seu banco de dados on-line e a Ferramenta Dinâmica de Mapeamento Institucional. Destaca-se a “Capacitação em Teledetecção Aplicada à Redução do Risco de Inundações”, desenvolvida em cooperação com a Comissão Nacional de Atividades Espaciais (CONAE) do Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto da República Argentina, a qual será implementada no Instituto de Altos Estudos Espaciais Mário Gulich, na cidade de La Falda, província de Córdoba. Além disso, cumpre indicar a organização do Segundo Encontro Hemisférico sobre Mecanismos e Redes Nacionais para a Redução do Risco, “Encontro de Santa Marta: Da teoria à prática”, programado de 14 a 16 de abril de 2010 em Santa Marta, Colômbia. O Encontro de Santa Marta é organizado e convocado pelo Governo da Colômbia, por meio do Ministério do Interior e Justiça e sua Direção de Gestão de Risco (DGR), da OEA-SEDI e do UNISDR Américas. O Encontro se realiza no âmbito do processo da Plataforma Regional para a Redução de Risco de Desastres nas Américas e tem como objetivo principal intercambiar experiências bem-sucedidas e boas práticas na área de Gestão do Risco de Desastres e Adaptação à Mudança Climática, implementadas pelos Mecanismos e Redes Nacionais existentes no Hemisfério, bem como avançar na construção e fortalecimento das Plataformas Nacionais para a Redução do Risco de Desastres no âmbito do Quadro de Ação de Hyogo. O Encontro também visa a assentar as bases para o estabelecimento de um mecanismo regional que permita socializar estas experiências e mantê-las ao alcance das populações mais vulneráveis para serem replicadas no nível comunitário de nossos países.


Foi concluída a execução do projeto “Aplicando Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) para a Mitigação de Desastres no Istmo Centro-Americano”, financiado pelo Centro de Pesquisas para o Desenvolvimento do Canadá (IDRC), por meio do Instituto de Conectividade para as Américas (ICA). Como resultado do mesmo, destaca-se um inventário analítico da situação atual no Istmo Centro-Americano no tocante à implementação de TICs, com perfis de país que abrangem desde os quadros legislativos e normativos até as plataformas tecnológicas utilizadas e os avanços específicos em matéria de comunicação e radiodifusão. Destacam-se também um website organicamente integrado às funções do Conselho Superior Universitário Centro-Americano (CSUCA); o processo de integração ao Sistema da Integração Centro-Americana (SICA); o Centro de Coordenação para a Prevenção dos Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC) que continuará em 2010. Foram também realizadas as Fases I e II do projeto “Programa Centro-Americano de Alerta Antecipado de uma Plataforma Regional”, com o apoio da Plataforma Global para a Promoção de Alerta Antecipado das Nações Unidas (ONU/PGPAT) e da UNISDR Américas e com financiamento do Governo de Alemanha. A OEA/SEDI, mediante o DDS, continuou a implementar o programa dos Capacetes Brancos, co-financiado pelo Governo da Argentina e pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), tendo-se concluído com êxito o Convênio de Cooperação OEA-BID-Capacetes Brancos.


Em 2009, foi realizada uma missão do DDS a Port-au-Prince, Haiti e a preparação de um relatório analítico sobre os mecanismos de Asseguramento da Qualidade na Construção (Constrution Quality Assurance – CQA), propostos pelo DDS. Esta missão deu acompanhamento ao projeto sobre Construção de Normas e Desenvolvimento de Padrões formulado pelo DDS como parte da assistência técnica que o Departamento presta ao Governo do Haiti.


A OEA/SEDI apoiou o Gabinete do Secretário-Geral Adjunto na organização e apresentação do Workshop Interamericano sobre Assistência em Casos de Desastres e Gestão de Desastres nas Américas e, em colaboração com o Gabinete do Embaixador Ramdin, elaborou uma publicação que serve como base de discussão no âmbito do Conselho Permanente e da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), da OEA. Finalmente, a OEA/SEDI apóia o Grupo de Trabalho Conjunto CP–CEPCIDI constituído como resposta ao mandato da resolução AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09).


Programa de Direito Ambiental, Política e Governabilidade; Em 2009, com fundos do Governo dos Estados Unidos, a OEA/SEDI contribuiu para o fortalecimento das capacidades relacionadas com a gestão ambiental no âmbito da integração econômica e para a liberalização do comércio na região. No contexto dos acordos regionais de comércio, os Estados membros receberam apoio nas áreas de comércio e meio ambiente, governança ambiental e fortalecimento institucional. Em particular, foi publicado o primeiro relatório de avaliação sobre o acompanhamento de avanços na agenda de cooperação ambiental dos países do RD-CAFTA 


Trabalhou-se no incentivo aos mecanismos baseados no mercado para a conservação. Em particular, foi feita uma análise das condições jurídicas e institucionais em oito países para a implementação de esquemas de pagamentos por serviços ambientais e foram desenvolvidos diversos cursos de capacitação em temas de comércio e meio ambiente.


A OEA/SEDI, em conjunto com a Secretaria do CARICOM e com o apoio do Banco Mundial, lançou em Barbados o projeto de Legislação de Emergências no Caribe; e avançou na elaboração de recomendações sobre a maneira de melhorar os instrumentos jurídicos e procedimentos administrativos durante e imediatamente após um desastre natural. Este projeto continuará em 2010.


Foi concluído o projeto sobre o impacto da sustentabilidade da cadeia produtiva da soja, coordenado pelo DDS com a participação da Argentina, Paraguai e Uruguai. Na adaptação à mudança climática se trabalhou com o Governo da Jamaica em uma avaliação da vulnerabilidade de comunidades rurais aos efeitos da mudança climática e as medidas necessárias de adaptação.


Programa de Biodiversidade e Gestão Sustentável da Terra: Em 2009, sob o auspício do Projeto da Rede Interamericana de Informação sobre Biodiversidade (IABIN), a OEA/SEDI continuou a promover a criação e a padronização de bancos de dados nacionais e subnacionais em espécies e/espécimes invasores, ecossistemas, áreas protegidas e polinizadores.  Além disso, foram promovidas a interoperabilidade e a integração por meio do catálogo da IABIN e criadas ferramentas de valor agregado para a tomada de decisões. A IABIN concedeu 127 doações – de US$ 10.000,00 cada – para a digitalização de informações sobre biodiversidade e para realizar sessões de treinamento multilíngües. Essas capacitações sobre o uso de ferramentas para a criação de dados melhoram a capacidade dos países para o desenvolvimento de dados, cumprindo padrões internacionais mediante seu ingresso na IABIN. Além disso, em junho de 2009, o DDS realizou a VI Reunião do Conselho da IABIN na República Dominicana, constituído pelos pontos focais da Rede nos países participantes.


Em 2009, o DDS da OEA/SEDI realizou a segunda fase da Iniciativa sobre as Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental (WHMSI), um projeto hemisférico baseado na Convenção sobre a Proteção da Natureza e a Preservação da Vida Selvagem do Hemisfério Ocidental de 1940. Financiada com uma segunda doação de US$ 100,000 do FEMCIDI da OEA e US$ 26,000 do Serviço de Pesca e Vida Silvestre do Departamento do Interior dos Estados Unidos, o projeto concentra-se em três associações regionais para a gestão conjunta e planeja implementar três workshops de treinamento anuais, onde serão estudadas as necessidades de fortalecimento de capacidades para a conservação de espécies migratórias. Uma lista completa dos projetos do FEMCIDI consta do Anexo III, bem como do banco de dados de projetos do FEMCIDI no website da OEA/SEDI: http://www.apps.oas.org/projets.


Além disso, em 2009 e em coordenação com oito países (Países Andinos e Costa Rica) o DDS desenvolveu a Estratégia Regional de Conservação e Uso Sustentável de Terras Úmidas dos Altiplanos Andinos (HAW), a fim de avançar no desenvolvimento de programas sobre a valorização e retribuição dos serviços ambientais em 2010. 


Finalmente, por meio do projeto ReefFix, o DDS desenvolveu casos de estudo na Jamaica, Republica Dominicana, Haiti, São Vicente, Granada, Santa Lúcia e Barbados, os quais facilitam o intercâmbio de experiências e informações entre os Estados membros da OEA e a CARICOM em relação à gestão de parques marinhos. O ReefFix capacita os países participantes em metodologias para a valorização de ecossistemas e técnicas de gestão para a restauração de recifes de corais, ecossistemas de mangues e bacias por meio da gestão integrada de parques marinhos. Os resultados desta iniciativa fortalecem os quadros de gestão que regulam as atividades costeiras e sob os quais se desenvolvem planos de adaptação à mudança climática, bem como as respostas para a adaptação de recifes de corais e mangues Os resultados destes workshops incluem: i. fortalecimento de capacidades em países do Caribe em métodos de valorização de ecossistemas, a fim de coletar e gerenciar os dados de áreas protegidas de acordo com suas necessidades especificas; ii. melhores sistemas de gestão de dados de áreas protegidas com base em diferentes casos de estudo no nível nacional; iii. sistemas de administração centralizados para a região do Caribe; iv. atividades de fortalecimento de capacidades em ICZM que se refletem em ecossistemas marinhos saudáveis e na melhoria do bem-estar humano. Este trabalho continuará em 2010

Programa de Energia Sustentável e Mudança Climática Um dos objetivos do Departamento é promover a sustentabilidade do setor energético, incluindo o aumento na utilização de energias renováveis e tecnologias e sistemas de eficiência energética. O Programa baseia-se no mandato de Energia para o Desenvolvimento Sustentável, emanado da Assembléia Geral de 2008 e na da Quinta Cúpula das Américas de 2009, que aborda especialmente a Segurança Energética e a Sustentabilidade Ambiental. O Programa é organizado em torno da Parceria para a Energia Sustentável nas Américas (SEPA) e mantém-se ativo em todas as sub-regiões das Américas em uma variedade de projetos destinados à energia sustentável, Desde 2008, o DDS vem organizando conferências regionais sobre energia sustentável. As primeiras três foram realizadas no Chile (para a região do Cone Sul), nas Bahamas (para a região do Caribe) e em El Salvador (para a América Central e América do Norte). Estas conferências, realizadas com o apoio do Departamento de Estado dos Estados Unidos, levaram à organização do Simpósio das Américas sobre Energia e Clima, realizado em Lima em junho de 2009. O Simpósio convocou altas autoridades e peritos em energia da América Latina e do Caribe para a identificação de ações de colaboração que abordem de maneira efetiva os desafios da mudança climática e da energia que surgem nas Américas. Foi também abordada a formalização de uma parceria de energia e clima para as Américas que promova a segurança energética da região.


Com base nas necessidades expostas no Simpósio de Lima e nos mandatos da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Trinidad e Tobago em 2009 o DDS foi selecionado para apoiar o desenvolvimento e coordenação da Parceria de Energia e Clima para as Américas (conhecida como ECPA. A ECPA é um mecanismo voluntário destinado a promover a segurança energética e lutar contra a mudança climática. A Parceria promoverá atividades relacionadas com a energia sustentável nos Estados membros da OEA. No âmbito da ECPA, em abril de 2010, a OEA e o BID apoiaram a organização da Reunião Ministerial de Energia e Clima, convocada pelos Estados Unidos. Além disso, o Departamento de Estado dos Estados Unidos vem proporcionando apoio financeiro contínuo ao DDS para a implementação de iniciativas da ECPA no Caribe e para os trabalhos de coordenação (clearing house) que realiza para a ECPA.


O DDS continua a avançar na realização do Projeto "Aumento da Sustentabilidade do Setor Energético no Caribe", financiado mediante uma doação de US$ 2 milhões sob a Iniciativa de Energia da União Européia (EUEI). O projeto visa a aumentar a sustentabilidade do setor energético no Caribe mediante a melhoria da governança e administração. O projeto é implementado em Santa Lúcia, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Antígua e Barbuda e Bahamas. Em 2009, o DDS prestou assistência a vários destes países no desenvolvimento de suas Políticas Nacionais de Energia e seus Planos de Energia Sustentável. Este trabalho continuará em 2010. Além disso, por meio deste projeto, deu-se início a diversos desenvolvimentos nos quais são utilizados recursos naturais renováveis, tais como as energias geotérmica, eólica e solar.


O DSD continua a apoiar as atividades da Parceria sobre Biocombustíveis entre os Estados Unidos e o Brasil. Esta parceria foi lançada em março de 2007 e inclui os países signatários, além da participação de diversos países, entre os quais figuram El Salvador, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Jamaica, Honduras e Guatemala. As atividades deste projeto em Honduras estão suspensas desde julho de 2009 em virtude do estipulado pela resolução AG/RES. 2 (XXXVII-E/09). A OEA contribuiu com êxito, oferecendo assistência financeira no montante de US$ 2,4 milhões proporcionada pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos, para a execução de estudos de viabilidade sobre biocombustíveis a realizar-se em Saint Kitts e Nevis e El Salvador e para prestar apoio em trabalhos de formulação de políticas e planejamento na República Dominicana, El Salvador e Saint Kitts e Nevis. No Haiti desenvolveu-se um plano de ação de assistência técnica em conjunto com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Além disso, a OEA apóia o intercâmbio de peritos em matéria de biocombustíveis entre os países que implementam estes projetos e contribui para diversas conferências regionais realizadas sobre este tema. 


Mediante o auspício da Parceria de Energias Renováveis e Eficiência Energética (REEEP), em 2008 a OEA/SEDI apoiou diretamente os países no desenvolvimento de políticas e mecanismos normativos para o avanço das energias renováveis e tecnologias de eficiência energética na região. Como Secretaria Regional da REEEP, em outubro de 2009 o DDS organizou a Quarta Reunião Preparatória Regional em Brasília. O objetivo da reunião foi analisar o impacto dos projetos atuais e passados de REEEP implementados na América Latina e no Caribe a fim de revisar e atualizar as prioridades do programa regional em financiamento, políticas e regulamentações. Delegados do setor energético do Brasil, da América Latina e do Caribe participaram deste evento. Em 2009 a REEEP financiou sete projetos sobre energia renovável e eficiência energética na região.


Com o apoio da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (ONUDI), em 2009 o DDS implementou o Programa Caribenho de Financiamento Solar (CSFP). Este programa visa a aumentar o acesso a sistemas de aquecimento solar da água nos setores de média e baixa renda de Grenada. No âmbito do projeto, foi realizado um curso de capacitação sobre empréstimos para sistemas solares de aquecimento da água para funcionários de cooperativas de crédito. Estabeleceu-se também um teste-piloto de créditos para a compra destes sistemas.


Com uma doação do Fundo da OPEP para o Desenvolvimento Internacional (OFID), em 2009 o DDS implementou o projeto "Telecentros com Energia Solar em Telessecundárias Rurais". O projeto equipou duas Foram também oferecidos cursos de capacitação para educadores sobre uso e manutenção dos equipamentos, a fim de assegurar a sustentabilidade de longo prazo das telessecundárias.


Em 2009 o DDS representou à OEA/SEDI na Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática, realizada em Copenhague para a Décima Quinta Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre o Mudança Climática. 


Por meio do FEMCIDI foram também realizados 14 projetos em um montante total de cerca de US$ 900.000. Entre eles cumpre destacar o Programa de Cooperação em Conservação: Iniciativa de Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental. Coordenado pelo DDS, o projeto conseguiu a assinatura de sete Memorandos de Entendimento com organizações internacionais-chave especialistas na área de conservação de espécies migratórias e cuja responsabilidade será a de prestar apoio aos países em seus esforços de proteção. O projeto também realizou workshops sub-regionais de capacitação, adequada às necessidades de cada região, em matéria de proteção e conservação de espécies migratórias. 

CULTURA

Mandatos:


O trabalho que realiza a OEA/SEDI para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de cultura baseia-se nos mandatos das Reuniões de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, das Assembléias Gerais e das Cúpulas das Américas.


Entre as diretrizes recentes, na Quinta Cúpula (Trinidad e Tobago, 2009) ressaltou-se a dupla influência da cultura. Em primeiro lugar, como fundamento da identidade e inclusão dos povos e fundamentalmente dos jovens. E, em segundo lugar, como fonte de emprego e renda. Além disso, a Quarta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades em Cultura (Barbados, novembro de 2008) tratou do tema “A economia da cultura nas Américas: um caminho para o crescimento econômico e a inclusão social.” 


Em sua reunião em Barbados, os Ministros conferiram mandatos à Comissão Interamericana de Cultura (CIC) para que, com o apoio da OEA/SEDI, fosse desenvolvida uma rede de autoridades políticas, outros peritos e sociedade civil no tema da cultura no desenvolvimento; trabalharam, de modo especial, em conjunto com os setores de educação e finanças; intercambiaram boas práticas no tema de indústrias culturais, sobre as experiências em envolver às comunidades na proteção e valorização de seu patrimônio cultural; e apoiaram as atividades que se desenvolverão no nível hemisférico em 2011 “Ano Cultural Interamericano.” Em suas quatro reuniões no âmbito do CIDI, os Ministros estabeleceram como áreas prioritárias: a proteção e preservação do patrimônio; a cultura e a criação de trabalho decente e a superação da pobreza; a cultura e a ênfase na dignidade e identidade de nossos povos; a cultura e o papel dos povos indígenas; e os sistemas de informações culturais como uma prioridade transversal.


As novas autoridades da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) – eleitas durante a Quarta Reunião Ordinária da CIC realizada em novembro de 2009 – em sua Reunião de Planejamento de abril de 2010 traçaram um Plano de Trabalho para a CIC para o período 2010-2011 com ações concretas descritas a seguir, com base nas resoluções AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09) e CIDI/RES. 226 (XIV-O/09) “2011: Ano Interamericano da Cultura”. A Reunião de Planejamento de Autoridades da CIC também deu início ao processo preparatório da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, a realizar-se no Rio de Janeiro, Brasil, em 2 e 3 de dezembro de 2010.

As autoridades da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), em sua Reunião de Planejamento de fevereiro de 2009, após a Quarta Reunião Ministerial, revisaram e atualizaram seu Plano de Trabalho para transformar os mandatos em ações concretas nestas áreas prioritárias, as quais são descritas mais detalhadamente na seção sobre mecanismos de colaboração.

Parcerias:


Continuou-se a fortalecer parcerias com outros organismos intergovernamentais, tais como a Fundação Interamericana para a Cultura e o Desenvolvimento, UNCTAD, IFACA e a OEI para o intercâmbio de informações, divulgação de iniciativas conjuntas e individuais, bem como colaboração em projetos e/ou atividades específicas.


Desde 2009 vem trabalhando no sentido de promover uma parceria prática entre os setores da educação e da cultura por meio do trabalho das Comissões Interamericanas de Educação (CIE) e da Cultura (CIC), procurando aproximar os setores para conseguir incorporar de maneira eficaz as aprendizagens e atividades culturais nos sistemas educacionais. Estes esforços também visam a para fortalecer as identidades e sentido de pertinência dos jovens, seu apreço pela diversidade, além de suas capacidades criativas e suas competências trabalhistas. 

Mecanismos e os projetos-programas de cooperação: 


“Incentivando a Diversidade Cultural e a Expressão Criativa por meio da Educação: Compartilhando Boas Práticas”  Em 2009 foi lançado este projeto para incentivar a colaboração e o intercâmbio de experiências entre estes setores por meio de um mapeamento de políticas, publicação de boas práticas e um seminário interamericano. As atividades programadas no âmbito do projeto conjunto incluem dois módulos: o primeiro, de caráter virtual, começou em dezembro de 2009 com um fórum de discussão. O segundo será realizado de maneira presencial em São Domingos, República Dominicana, em junho de 2010 sob os auspícios da CIC e a CIE, dos Ministérios da Educação e da Cultura da República Dominicana, do Governo da República Democrática da China e da Fundação Democracia e Desenvolvimento (FUNGLODE/GFDD) da República Dominicana.


“Cultura no Desenvolvimento: Uma Rede Interamericana de Informações”. Com apoio de fundos de cooperação do Canadá, avançou-se na realização deste projeto, cujo objetivo é a criação de uma rede constituída por Estados membros, sociedade civil e organismos internacionais, destinada a: 1. facilitar o desenho e a implementação de políticas públicas em cultura por parte dos Estados membros; 2. fortalecer as capacidades humanas e institucionais dos Estados membros para realizar iniciativas de desenvolvimento cultural; e 3. promover a conscientização a respeito do potencial da cultura de contribuir para o crescimento econômico e a inclusão social. Foi elaborada uma estratégia de comunicações sobre a importância das artes e da cultura como geradores de crescimento econômico, inclusão social e valores democráticos mais fortes; o mapa do website e os bancos de dados sobre políticas culturais para o intercâmbio de informações entre formuladores de políticas, legisladores, representantes da sociedade civil e setor privado; e uma rede de peritos em políticas culturais (funcionários públicos, pesquisadores, sociedade civil, organizações internacionais) para promover o intercâmbio de experiências e de programas, facilitar a colaboração e promover a coordenação com outras organizações para posicionar a cultura como motor de crescimento econômico e desenvolvimento social. Para apoiar esta gestão contou-se com o apoio de uma Comissão Assessora constituída por diversos Estados membros e organismos. Até esta data, grande parte da estratégia de comunicações já foi formulada e a arquitetura das informações do website está em construção. Finalmente, no início de 2010 foi feita a primeira convocação para as missões de assistência técnica a fim de fazer intercâmbios concretos de experiências promissoras específicas em desenvolvimento cultural entre dois ou mais países.


Em resposta, foram recebidas dezessete (17) propostas, das quais onze (11) foram selecionadas. Da mesma forma, como parte da estratégia de comunicações do projeto, propôs-se a elaboração de uma publicação sobre boas práticas par ilustrar com relatos concretos como nos diversos contextos das nações das Américas a cultura se transforma em um elemento de desenvolvimento econômico e social. Após o encerramento da convocação, 32 propostas de possíveis práticas foram recebidas e estavam sendo avaliadas.

Fórum de Jovens sobre Políticas das Artes: Ignite the Américas. No intuito de ressaltar casos práticos em que organizações da sociedade civil lideradas por jovens têm promovido a inclusão social e prevenido a violência vinculada a quadrilhas de jovens, foi realizado o fórum Ignite the Américas (Canadá, setembro de 2008). Durante uma semana 50 jovens provenientes de 30 países das Américas dialogaram e trabalharam na elaboração de três produtos: bancos de dados para uma série de ferramentas/recursos que jovens e artistas possam utilizar para criar e sustentar uma empresa no setor cultural; um âmbito estratégico e um plano de ação para a construção de uma rede de arte jovem das Américas; e uma série de recomendações orientadas para a criação de uma política cultural que utilize as artes e as expressões culturais como ferramentas eficazes para a promoção da inclusão social da juventude e um crescimento econômico contínuo. As recomendações emanadas deste fórum foram apresentadas na Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura. A segunda versão de Ignite the Américas será realizada no Rio de Janeiro, Brasil, no âmbito da Quinta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades em Cultura que terá lugar em 1º e 2 dezembro de 2010.


Vídeo “Rumo a uma cultura da não-violência: o papel das artes e da cultura”. Na Reunião de Planejamento das Autoridades da CIC, realizada em Washington, D.C. em janeiro de 2009, as Autoridades decidiram encarregar o Escritório de Educação e Cultura da produção de um vídeo que mostrasse o impacto positivo das artes e da cultura na prevenção da violência, especialmente entre os jovens. O vídeo foi produzido e desde junho de 2009 vem sendo apresentado em diversos foros políticos, incluindo a Segunda Reunião de Ministros de Segurança Pública, realizada na República Dominicana em novembro de 2009, e o Congresso Nacional sobre a Prevenção da Violência, realizada na Guiana no mesmo mês.


Preparação de 2011: Ano Interamericano da Cultura. Em matéria de cultura, em resposta ao pedido dos Ministros da Cultura, a Assembléia Geral da OEA, realizada em San Pedro Sula, Honduras, em junho de 2009, aprovou a resolução AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09) declarando 2011 como “Ano Interamericano da Cultura.” A realização deste ano interamericano será o âmbito para ressaltar o papel da cultura no desenvolvimento social, econômico e social dos países das Américas e para a promoção e execução de uma série de projetos e eventos nos níveis local, nacional e interamericano. Será criado um Grupo de Trabalho dos Estados membros para liderar o planejamento e coordenação do Ano Interamericano, incluindo a identificação de seu logotipo, seu lema, seus produtos comunicativos e seu programa de trabalho. O Ano será lançado durante a Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura a realizar-se em dezembro de 2010 no Rio de Janeiro, Brasil.
COOPERAÇÃO


Esta seção do relatório complementa as atividades, projetos e programas que se realizam no âmbito dos Departamentos da SEDI/OEA e apresenta as atividades que são levadas a cabo no âmbito da Rede Interamericana de Cooperação e do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI).


Rede Interamericana de Cooperação: Em acompanhamento ao Curso de Ação de Playa del Carmen (CIDI/COOPTEC/doc.6/08), aprovado na Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação e como resultado da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, realizada em Bogotá em outubro de 2009 (CIDI/RECOOP/doc.8/09 rev.3), foi lançada a Rede Interamericana de Cooperação (www.cooperanet.org), que cria um espaço de análise e diálogo para as autoridades nacionais de cooperação e para a participação de outras instituições que realizam ações na região em matéria de cooperação técnica. Esta rede facilita o intercâmbio de informações, experiências bem-sucedidas e metodologias que levem à concertação de iniciativas regionais sobre a eficácia da cooperação. Na reunião de Bogotá foi apresentado o documento intitulado “A Eficácia da Cooperação Hemisférica” que oferece uma visão geral sobre a arquitetura atual da cooperação internacional e oferece propostas e sugestões de ação para os Estados membros da OEA.


No período de junho de 2009 a maio de 2010, a Rede avançou na consolidação como um mecanismo de cooperação focado no fortalecimento do dialogo entre as autoridades políticas, peritos e sociedade civil. Ao fazer parte dos grupos de trabalho para o fortalecimento da CEPCIDI e do CIDI, conseguiu posicionar-se como uma ferramenta que fortaleça as ações em cooperação para o desenvolvimento destas duas entidades.


Até esta data 26 Estados membros da OEA fazem parte do programa, representados por suas altas autoridades de cooperação (ministérios, secretarias, chancelarias e agências nacionais e internacionais), os quais designaram pontos focais ou grupos técnicos que atuam como ligação com as atividades a serem desenvolvidas no âmbito de ação da Rede. 


Além disso, a SEDI, por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, que atua como Secretaria Técnica da Rede, participou de importantes foros; “Workshop sobre avaliação do país no âmbito da declaração de Paris”, Bogotá, Colômbia (2 e 3 de novembro de 2009); “As perspectivas do Sul no desenvolvimento de capacidades-Parceria CD”, Paris (1 a 4 de dezembro de 2009); e a “Reunião de Alto Nível sobre a Cooperação Sul-Sul e Cooperação Triangular (Explorando Novas Oportunidades para o futuro da colaboração em virtude do Sul inovadoras-Sul e dos acordos de colaboração)”, Washington, D.C. (14 de dezembro de 2009). Estas participações contribuem para o posicionamento da SEDI como o principal promotor de cooperação ao desenvolvimento no Hemisfério.


Como resultado destes intercâmbios e uma série de videoconferências com algumas autoridades participantes foram identificadas áreas de ação que podem ser canalizadas por meio da Rede implementação de sistemas de informações para a administração de ajudas não-financeiras no tocante à cooperação, intercâmbio e transferência de melhores práticas em cooperação técnica, bem como fortalecimento de capacidades em temas de cooperação ao desenvolvimento (metodologias, políticas e ferramentas).


Foram também estabelecidas parcerias estratégicas com organizações filiais que apoiaram a divulgação de iniciativas e identificação de melhores práticas, a saber, Instituto do Banco Mundial (WBI), Secretaria de Integração Social Centro-Americana (SISCA) e Grupo-Tarefa de Cooperação Sul-Sul (SSC-TT). Neste ultimo caso foram identificadas cinco iniciativas desenvolvidas dentro da SEDI, as quais participarão de uma convocação de casos em matéria de cooperação sul-sul.


A partir de março de 2010 focalizaram a materialização das seguintes oportunidades de intercâmbio de acordo com os oferecimentos por país:

· Colômbia, por meio de sua Agência Presidencial para a Ação Social e chancelaria, ofereceu seu mapa de cooperação juntamente com o suporte técnico necessário para a implementação de sistemas de informação entre os países interessados.

· Costa Rica e sua Direção de Cooperação Internacional prestarão assistência técnica no desenvolvimento de uma metodologia e procedimento de identificação de melhores práticas baseadas em sua experiência prévia.

· México, representado por sua Unidade de Cooperação Internacional, procura oferecer assistência técnica e servir de guia em temas de cooperação triangular.

· Peru, por meio de sua Agência de Cooperação Internacional, ofereceu um sistema de registro on-line para doadores que permite centralizar e sistematizar seus dados.


Outra atividade a ressaltar é a mesa-redonda denominada “Perspectivas Sub-Regionais, Regionais e Inter-Regionais em CSS e CD”, a qual será realizada em parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e será apresentada durante o Evento de Alto Nível sobre Cooperação Sul-Sul e Desenvolvimento de Capacidades, a realizar-se em Bogotá, Colômbia, de 24 a 26 de março de 2010.  No âmbito deste evento, a OEA/SEDI, em coordenação com o Governo da Colômbia e outras instituições (OCDE, PNUD, CEPAL, BID e SEGIB) convocou e facilitou o desenvolvimento do Diálogo Regional sobre a Eficácia da Cooperação na América Latina e no Caribe, em 26 de março de 2010. Este diálogo, que contou com a participação de cerca de 100 pessoas, incluindo representantes de __ Estado membros, outros países, instituições internacionais e organizações não-governamentais, versou sobre a eficácia da cooperação na região e sobre os esforços e propostas da região referentes à reconstrução do Haiti. As discussões ressaltaram a importância destes fóruns para que os atores de cooperação intercambiem informações e coordenem seus processos de cooperação e para que a região tenha uma participação mais ativa e coordenada nas discussões internacionais sobre a cooperação, especialmente nos eventos que culminarão no IV Fórum de Alto Nível sobre a Eficácia da Ajuda, a realizar-se em Seul, Coréia do Sul, em 2011. Indicou-se que espaços de diálogo regional, tais como a Cooperanet, podem ser valiosos neste sentido.


Para o período de abril a maio de 2010: a organização de workshops presenciais e virtuais em temas tais como a cooperação sul-sul para incentivar a transferência do conhecimento; o desenvolvimento e implementação de cursos-piloto on-line que desenvolvem capacidades ao mesmo tempo que informam sobre o desenvolvimento e execução de políticas de cooperação; o apoio à pesquisa com publicação e divulgação das atividades realizadas por todas as altas autoridades de cooperação na região.

FUNDO ESPECIAL MULTILATERAL DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (FEMCIDI)

É importante ressaltar que este acúmulo de atividades se complementa com os projetos e programas financiados pelo FEMCIDI no último ano. Os 70 projetos aprovados no ano passado no âmbito do FEMCIDI em montante aproximado de US$ 4,3 milhões passam a integrar a carteira de mais de 1.000 projetos implementados nos últimos anos nas Américas e representam uma despesa superior a US$ 100 milhões, beneficiando centenas de comunidades e milhares de famílias. À guisa de exemplo do tipo de projetos realizados neste âmbito, para cada área foram incluídos exemplos de destaque de um mecanismo de cooperação financiado por contribuições dos Estados membros e que se realiza no âmbito da OEA. 

Estabelecido em 1997 para transformar as prioridades políticas identificadas pelos Estados membros em atividades concretas de desenvolvimento, o mecanismo de contribuições e doações voluntárias do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) é um instrumento que desde seu início permitiu a implementação de mais de 1.000 projetos em um total superior a US$ 100 milhões.


Desde seu estabelecimento, o FEMCIDI aplica aplicando muitos dos princípios que sempre têm sido reconhecidos pela comunidade internacional como críticos para o êxito das iniciativas de desenvolvimento, em particular na Declaração de Paris de 2005 sobre Eficácia da Ajuda. Além de suas características únicas, o FEMCIDI ocupa uma posição estratégica e favorável no campo da cooperação no Hemisfério.  Portanto, como instrumento de uma organização política estabelecida, o Fundo goza de vantagens que não são de fácil acesso para outras instituições doadores.
Nos últimos 12 anos, a Secretaria vem administrando os projetos financiados pelo Fundo e fazendo o acompanhamento e monitoramento dos mesmos. Este processo sofreu evolução e melhorou ao longo dos anos com a introdução de eixos para fortalecer tanto o processo como o Programa. A Secretaria Executiva planejou e implementou novas iniciativas em 2009, entre as quais figuram: 1. ações de mobilização de fundos externos complementares para os projetos financiados por meio do Fundo; e 2. estabelecimento de mecanismos padronizados de divulgação de resultados e assentamento da visibilidade das atividades do Programa. A Secretaria também continuou a trabalhar no desenvolvimento das capacidades dos países em matéria de formulação de projetos e fez avaliações ex-post dos projetos financiados em anos anteriores pelo Fundo.

Em matéria de Mobilização de Recursos, a Secretaria realizou um exercício-piloto com a Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento (FUPAD) a fim de identificar projetos aprovados pelos Estados membros no âmbito do ciclo de Programação FEMCIDI 2008 que possam ser do interesse dos doadores parceiros da FUPAD do setor privado que desejarem investir na criação de oportunidades econômicas para as populações mais vulneráveis de um determinado número de países. Os projetos foram incluídos em um catálogo publicado e apresentado pela Fundação a seus parceiros. Quatro iniciativas do FEMCIDI em andamento em Belize, Dominica, Panamá e Santa Lúcia foram selecionadas e diversos doadores ofereceram um co-financiamento superior a US$ 80.000 para apoiar a execução e sustentabilidade das mesmas.

No início de 2010, a Secretaria assinou um Memorando de Entendimento com a FUPAD para oficializar a iniciativa e continuar a trabalhar em conjunto na mobilização de recursos para os projetos do FEMCIDI.

Com vistas a manter um melhor canal de comunicação com aos países informados, a Secretaria publicando boletins de notícias periódicos ressaltando o trabalho realizado pelas instituições executoras e os resultados bem-sucedidos alcançados e, com o apoio dos Escritórios Nacionais da OEA nos países, vem trabalhando na divulgação de resultados na imprensa local. 

Em apoio aos países nesta matéria para fortalecer sua capacidade de formulação de projetos de desenvolvimento, a Secretaria tem organizou e facilitou a realização em 2009 de Workshops de Âmbito Lógico nos seguintes países: Grenada, Equador, Panamá, Antígua e Barbuda, Belize, El Salvador e Guatemala. Além disso, a Secretaria facilitou a realização de um workshop para os funcionários do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA). 


Em resposta ao mandato conferido à Secretaria pelos países membros, foi coordenada a avaliação ex-post de 16 projetos, cujos resultados ressaltaram a importância do desenho em garantir impacto e resultados sustentáveis. No transcurso da Reunião Anual das CENPES, a SEDI tomou nota também dos comentários dos peritos que avaliaram as propostas de projetos apresentadas ao Ciclo de Programação FEMCIDI 2009. Estas observações permitirão fortalecer não somente o Fundo mas também as ações da Secretaria em matéria de acompanhamento e monitoramento dos projetos.
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Anexo I: 
Atividades realizadas pela OEA

Anexo II: Bolsas de estudo
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�.	Como ocorre com qualquer programa de bolsas de estudo, as cifras finais correspondentes à conclusão real do programa dos bolsistas da OEA variarão devido a retiradas, cancelamentos, terminação antecipada do programa, conclusão além da data prevista, aprovação de estudos de verão, variação do dólar dos Estados Unidos, etc. O custo total do ciclo acadêmico ficará solvente, no máximo, em três exercícios financeiros.





�.	A morosidade causa os reembolsos retardados, definido neste caso como morosidade em três cotas ou mais mensais. A morosidade pode significar a ante-sala do descumprimento. Enquanto o índice de descumprimento reflete a percentagem do capital investido que se perde, a morosidade reflete a percentagem do capital investido no qual se corre o risco de perder. Este indicador considera todo o saldo da conta devida e não somente a porção que está em mora.
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